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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARA 
PREGAO ELETRONICO Ng 056/2022 
(Processo Administrativo n° 094/202 2) 

Regido pela Lei n.2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.2  8.666 de 21 de junho 
de 1993, corn as alteracöes da Lei n.9  8.883/94 e da Lei n.9  9.648/98, pela Lei Complementar n2  
123/2006 e suas alteracöes posteriores, Decreto Federal n2. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 
demais legislaçöes vigentes. 

PREAMBULO: 
o titular de origem desta licitaçao, torna pblico para conhecimento de todos os interessados, que o Pregoeiro 
oficial, juntarnente corn os rnembros da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n2  060705/2022, de 06 de 
JULHO de 2022, através do endereço eletrônico https://bllcompras.com//  - "Acesso Identificado no link 
especifico", em sessão pdblica por meio de comunicacão via internet, que iniciará os procedimentos de 
recebimento das Propostas de Preços, mediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital, de acordo corn o 
DECRETO FEDERAL N. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS LEGIsLAcOEs VIGENTES, Lei 
n2  10.520, de 17 de juiho de 2002 e, subsidiariamente, corn a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada, 
Decreto Municipal N.2  010/2014, Lei n2  123/2006, Lei n9  147/2014 e suas alteracoes, e, ainda, Lei n2  
12.846/2013, conforme inforrnaçOes abaixo: 

Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condicöes para cornpetição, julgamento e adjudicacao. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condicOes para competição, julgamento e formalizacão do contrato. 

PARTE B - ANEXOS. 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Proposta de Precos Vencedora; 
Anexo HI - Modelo de DeclaraçOes; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitacão é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIçAO DE GENEROS 
ALIMENTJCIOS PERECIVEIS E NAO PERECIVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAçAO INFANTIL, CRECHES DO MUNICIPIO DE PEDRA 
BRANCA - CE, conforme especiflcaçöes contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

1.2. A licitaçao será dividida em ITENS/LOTES conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participacão em quantos ITENS/LOTES forern de seu interesse. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - SItio eletrônlco: www.pedrabranca.ce.gov.br  
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AQuIsIcAo DE GNEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO 
PERECfVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS 

Objeto: MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAcAO INFANTIL, 
CRECHES DO MUNICfPIO DE PEDRA BRANCA - CE, conforme 
especificacöes contidas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

Critérlo de julgamento: MENOR PREO (GLOBAL) POR LOTE 
Espécie: Pregão Eletrônico 

Endereço Eletrônico: https://bllcompras.com//-  Acesso Identiflcado no link especifico. 
Cadastrarnento das Propostas: InIcio: 02 de Janeiro de 2023 as 08:30H (Horário de Brasilia) 

Abertura das Propostas: InIcio: 13 de Janeiro de 2023 das 08:00h as 08:30h (Horário de Brasilia) 
Sessão de disputa de Lances InIcio: 13 de Janeiro de 2023 as 09:00h (Horário de Brasilia) 

Forma de Fornecimento: Indireta por dernanda (FORNECIMENTO PARCELADO) 
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1.3. 0 critério de julgarnento adotado será o menor preco (global) por lote, observadas exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificacôes do objeto. 

2. ESPECIFICAçAO DO OBJETO, CRITERIO DE JULGAMENTO, DIVISAO DO OBJETO. 
2.1. 0 presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da SECRETARIA DE 
EDucAçAo, órgão gerenciador do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgarnento: MENOR PREO (GLOBAL) POR LOTE. 

3. DOS RECURSOS oRçAMENTARIos 
3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão a conta de recursos especIflcos 
consignados no vigente Orcarnento Municipal, inerentes aos órgãos interessados no presente processo. 

4. DAS coNDIçOEs PARA PARTIcIpAçAo E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAcAO 
4.1- Poderão participar da presente licitacão empresas localizadas em qualquer Unidade da Federacão 
cadastradas ou não no Municipio de PEDRA BRANCA/CE, que atendam a todas as condiçöes exigidas neste 
edital, observados os necessários requisitos de habilitacao jurIdica, regularidade fiscal e trabaihista, 
qualificacão técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compativeis corn o objeto da 
licitação, cujo ramo de atividade seja compatIvel corn o objeto desta licitaçao, e que estejarn corn 
credenciamento regular junto A Bolsa de Licitacöes e Leilöes - BLL, https://bllcompras.com//.  

4.1.1. 0 Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bern como pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, aflrn ou consanguIneo, ate o segundo grau, ou por adoção, não 
poderao contratar corn o municIpio, subsistindo a proibição ate seis meses após findas as respectivas funçöes, 
conforme art. 94 da Lei orgânica do Municlpio. 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE: 0 cadastramento junto a Prefeitura de 
PEDRA BRANCA/CE (inscricao no CRC) a que se refere o subitern 4.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de LicitacSo, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
ADMINISTRATIVO CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, apresentando a 
documentacão exigida, ate as 1000rnin do dia anterior ao previsto para o recebirnento dos docurnentos de 
habilitacão e de Proposta de Preços e a revalidacao/atualizacSo de documentos. 

4.3. Não poderão participar licitantes corn sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores on representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preços, os respectivos participantes serSo automaticamente desciassificados do 
certarne, independenternente do preco proposto. 

4.4. Não poderSo participar da presente licitaçao os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusSo, de cisão ou de incorporacäo; 
c) que estejam cumprindo suspensão ternporária de participacão em licitação on irnpedimento de contratar 
com a Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar corn a Adrninistração Püblica; 
e) que não tenharn providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitaçöes e LeilOes, 
https://bllcompras.com//.  
f) as pessoas enumeradas no artigo 952  da Lei Federal N2  8.666/93. 

4.5. Para participacão na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto a 
Bolsa de Licitacoes e LeilOes, https://bllcompras.com//.  

4.5.1. As informaçoes e regras para credenciamento estarão disponIveis no sftio da Bolsa de LicitacOes e 
LeilOes - BLL, constante no preârnbulo deste edital, não sendo dernais destacar as seguintes: 
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4.5.1.1. As pessoas jurIdicas ou firmas individuais interessadas deveräo nomefrador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada a Bolsa de Licitaçôes e Leilöes, atribuindo poderes para 
formular lances de preps e praticar todos os dernais atos e operaçöes no site: 
https://bllcompras.com//;  

4.5.1.2. A participacão do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participacão direta ou 
através de empresas associadas a BLL - Bolsa de Licitaçoes e Leilôes, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitaçào e atendimento 
as exigências de habilitacão previstas no Edital; 

4.5.1.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, sornente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 

4.5.1.4. A chave de identificaçâo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitacoes e Leilöes do Brasil - BLL; 

4.5.1.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer 
transacão efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitaçöes e 
Leiloes a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

4.5.1.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçSo de capacidade técnica para realização das 
transaçöes inerentes ao pregão eletrônico; 

4.5.1.7. Qualquer düvida em relacäo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, cm através da 
Bolsa de Licitacöes e Leilöes ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

4.5.1.8. 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitaçôes e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da inforrnacao, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

4.5.1.9. Nas licitaçôes promovidas por órgãos pUblicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitacöes, no percentual de 1.5% 
(urn virgula cinco por cento) do valor do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
rnáximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devendo ser pago ate 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicacao/homologacão. 

4.5.1.10. A taxa de utilizaco de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualizacao e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifacSo pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei n.2  10.520/2002. 

PREFEITURA DE 

PED 
BRANCA 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microernpreendedores individuais, microempresas, 
ernpresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratacão, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu CapItulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisiçoes Péblicas. 

4.5.3. Em se tratarido de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEL 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar N2  123/06, e alteracão dada pela Lei Complementar N2  
147/2014 para que estas possam gozar dos benefIcios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
da Bolsa de Licitaçöes e Leilöes - BLL o exercIcio da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto a Bolsa de Licitaçöes e 
Leilôes, e o envio das Propostas de Precos se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidarnente habilitada portando senha pessoal. 

4.7. Os interessados deverão credenciar-se junto a Bolsa de Licitaçöes e Leilöes: 
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4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assurnir obrigacoes. 

4.7.2. 0 custo de operacionalizacão e uso do sistema de Pregao Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

4.7.3. 0 acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preps e lances 
sucessivos de precos, em norne da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (urn) ano e podero ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitaçöes e 
Leilöes - BLL, devidamente justificada. 

4.7.5. E de exciusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bern como seu uso em qualquer transacão 
efetuada diretarnente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou a Bolsa de 
Licitaçöes e Leilôes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 

4.7.6. 0 credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncão de capacidade técnica para realizacão das 
transaçöes inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema irnplica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realização das transaçöes inerentes a este 
Pregao. 

4.7.8. 0 licitante responsabiliza-se exciusiva e forrnalrnente pelas transaçôes efetuadas em seu norne, assume 
corno firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluldos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade prornotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO 

5.1- 0 presente procedimento de licitacão seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preps e Docurnentos de Habilitaçao" via sistema; 
5.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadas; 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicacao. 

6. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL1TAcAO 
6.1. Os licitantes encarninharào exclusivamente por meio do sistema Bolsa de Licitaçöes e Leiläes - BLL, 
https://bllcompras.com//,  concomitantemente corn os documentos de habilitacão exigidos no edital, que 
devem ser anexados em cada ITEM que o licitante cadastrar a respectiva proposta corn a descrição do objeto 
ofertado e o prep, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pdblica, quando, então, 
encerrar-se-á automaticarnente a etapa de envio dessa documentaçäo. 

6.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitacão que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sisternas. 
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6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docuiientâo de habilitacão, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n9  123, de 
2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a sessão püblica do Pregão, 
ficando responsive] pelo onus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Ate a abertura da sessäo püblica, os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitacão anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realizaçao dos procedimentos de negociacão e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso püblico após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APREsENTAçAo DA PRO POSTA ELETRONICA 
7.1 As licitantes encaminharão, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão püblica, 
exclusivamente por meio do sistema a proposta eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o preco unitário do item e o sistema tratará de calcular automaticamente o 
preço total do item/LUTE, nele incluIdo todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado neste 
edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentacão. 

7.2. 0 envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As licitantes poderão retirar on substituir as propostas por eles apresentados, ate o término do prazo para 
recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifIcação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realizaçao dos procedimentos de negociacão e julgamento da proposta. 

7.5. 0 encaminhamento da proposta de preco pelo sistema eletrônico pressupöe o pleno conhecimento e 
atendimento as exigências previstas neste Edital. 

7.6 Seri desciassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 

7.7. A não apresentacão das informaçoes no sistema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSAO, cLAssIFIcAcAo DAS PROPOSTAS E FORMULAcAO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pdblica, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitaçôes e Leilöes - BLL, https://bllcompras.com//,  na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vIcios insanáveis ou nSo apresentem as 
especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. TAMBEM SERA DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE 0 LICITANTE. 
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8.2.2. A desclassificacão será sempre fundamentada e registrada no sistema, corn aco iilamento em tempo 
real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassiflcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas, sendo que sornente estas participarão da 
fase de lances. 

8.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do sen recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM/LUTE. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

8.7. Havendo mais de urn ITEM/LOTE na licitacao, o Pregoeiro poderá indicar os itens/lotes para as disputas 
simultâneas. 0 sistema permite a abertura de ate 10 (dez) itens/lotes que serão iniciados a critério do 
Pregoeiro. 

8.8. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ültimo por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Seri adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarSo lances püblicos e sucessivos, corn lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão püblica terá duraçäo inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perIodo de tempo de 
ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas corn preços ate 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar urn lance 
final e fechado em ate 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condicoes definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classiflcação, ate o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em ate os 
(cinco minutos), o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordern crescente de valores. 

8.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinIcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate o máximo de trés, na ordem de classiflcação, 
possam ofertar urn lance final e fechado em ate os (cinco minutos), o qual será sigiloso ate o encerramento 
deste prazo. 

8.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiflcadamente, admitir o reinfcio da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classiflcado na etapa de lance fechado atender as exigências de habilitaçâo. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
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8.17. Durante o transcurso da sessão p(iblica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificacão do licitante. 

8.18. No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessIvel aos licitantes para a recepcão dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessâo püblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicaço do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçao. 

8.20. 0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREO (GLOBAL) POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a ITENS/LOTES näo exclusivos para participacão de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificacão autornática, junto a Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo a comparacäo corn os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de major porte, assirn como das dernais classificadas. 

8.23. Nessas condiçOes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 
corn a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encarninhar uma ültima oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se manifeste no 
prazo estabelecido, seräo convocadas as dernais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordern de classificação, para o exercicio do rnesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas corn as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as 
margens de preferência, conforme regulamento. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como urn dos critérios de classificação, de maneira 
que so poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3, § 2, da Lei n9  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.29.1. No pals; 

8.29.2. Por empresas brasileiras; 

8.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals; 
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8.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa corn 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ernpatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão p(iblica, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o meihor preco, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condiçfles diferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociacao será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante meihor classificado que, no prazo de ate 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao ültimo lance ofertado após a negociaçäo realizada. 

8.34. Após a negociacão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PRO POSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
A adequaçSo ao objeto e a compatibilidade do preço em relacao ao máximo estipulado para contrataçäo neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo finico do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2  
10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preco manifestamente inexequIvel. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preco da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequlvel a proposta que apresente precos global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatIveis corn os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçao não tenha estabelecido limites mInimos, exceto quando se 
referirem a materlais e instalacOes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
A totalidade da remuneração. 

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas OU os indicios que fundamentam a suspeita; 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão püblica para a realização de diligencias, corn vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão püblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
corn, no mInimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docurnento digital cornplementar, por meio de 
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ate 03 (tres) horas, sob pena de não aceitacão da proposta. 

9.9. 0 prazo estabelecido poderã ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

9.10. Dentre os documentos passIveis de solicitacão pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
caracterIsticas do material ofertado, tais corno marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
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se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuIzo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de nao aceitação da proposta. 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiflcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem de classificacao. 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

9.13. 0 Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que terá o prazo de ate 01 (UMA) flORA para responder, corn o firn de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edita1. 

9.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, poderá 
negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.15. A negociaçSo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a participaçao de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, haverá nova verificaçao, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.17. Encerrada a análise quanto a aceitaçSo da proposta, o Pregoeiro veriflcará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAo 
10.1. OS INTERESSADOS NAO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitaçâo 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos a fase de HabilitacSo, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 
deverão ser enviados por meio do sistema Bolsa de LicitaçOes e LeilOes - BLL, https://bllcompras.com//,  
juntamente corn a proposta de precos. 

10.2. RELATIVA A HABILITAcAo JURfDICA: 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro püblico de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agenda, apresentar o 
registro da Junta onde opera corn averbacão no registro da junta onde tern sede a matriz. 

10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro püblico de empresa rnercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus 
adrninistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera corn averbação no registro da Junta onde tern sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alteraçöes posteriores, também, essas serão exigidas. 

10.2.3. INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercIcio; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas 
do Estado onde opera corn averbação no Cartório onde tern sede a matriz. 

10.2.4 Certificado de Condicão de Micro empreendedor - CCMEI; 
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10.2.5. DECRETO DE AUT0RIZAçA0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgao competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

10.2.6. Cópia de documento oficial corn foto de identificaçao de todos Os sócios, diretores ou do ernpresário 
individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de docurnento oficial de identiflcacão 
corn foto de seus administradores, membros de conseiho de adrninistração e da diretoria acompanhadas dos 
atos que Os norneararn. 

10.3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas (CNPJ); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforrne o caso, se 
houver, relativo ao domicIlio ou sede da licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatIvel corn o 
objeto contratual; 

10.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da Uniäo (inclusive contribuiçOes 
sociais), corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014; 
10.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicllio ou sede; 
10.3.5. Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Municipais de seu domicllio ou sede (Geral ou ISS); 
10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a justica do trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT, em conformidade corn o disposto na CLT corn as 
alteracöes da Lei N. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

10.3.8. Havendo algurna restrição na comprovacão da regularidade fiscal e trabaihista, aos licitantes 
enquadrados como rnicroernpresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
(iteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certarne, 
prorrogáveis por igual perlodo, a critério do Pregoeiro, para a regularizacão da docurneritaçao e emissão de 
eventuais certidöes negativas ou positivas corn efeito de certidâo negativa, e deverá apresentar Declaraçäo de 
acordo corn o subitern 10.6.6; 

10.3.9. As rnicroernpresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçao exigida para 
efeito de comprovacão de regularidade fiscal e trabaihista, rnesrno que esta apresente alguma restricão; 

10.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preco, sem prejuizo das sancöes previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocacão 
dos licitantes rernanescentes, na ordem de classiflcação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogacão da 
licitacão; 

10.4. RELATIVA A QUALIFICAcA0 ECONOMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justica Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e dernonstraçöes contábeis do ültirno exercicio social, já exigiveis e apresentados na 
forma da lei, corn termo de abertura e encerramento, devidamente registrado, exibindo rninimamente a 
dernonstração do resultado do exercicio e dernonstração das mutaçôes do patrirnônio lIquido do perlodo, 
devidamente instruido das notas explicativas, nos moldes das normais brasileiras de contabilidade em vigor, 
que cornprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por Indices oflciais quando encerrados ha mais de 03 (três) meses da data 
de apresentaço da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovacão da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou igual a urn (;--1) 
resultantes da aplicacao das formulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
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II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passjvo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
b.2) 0 Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de 
ate R$ 81.000,00 (oitenta e urn mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstraçoes contábeis do ültimo exercIcio social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §29  do 
COdigo Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar n2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaracão Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mInimo ou o valor do patrimônio lIquido de 10% (dez por cento) do valor estirnado da 
contratação; 

10.5. RELATIVA A QUALIFICAcAo TECNICA: 
a) Comprovaçao de aptidâo para execução do objeto, compatIvel em caracterIsticas, quantidades e prazos corn 
o objeto da licitaçao, através de atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de 
direito pblico ou privado, comprovando que a licitante forneceu produtos da mesma categoria dos itens 
constantes desta licitacao. 
a.1) Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores e/ou prazos de 
fornecirnento, deverá estar acompanhado de contrato de fornecirnento ou outro docurnento equivalente (carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc); 

a.2) Os atestados ou certidöes deverão ser fornecidos pelos respectivos contratantes do fornecirnento e 
deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/funcao do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a assinar 
o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descrição detaihada do objeto atestado, contendo dados que permitam a afericao de sua similaridade 
corn o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissäo do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.2.1) Caso os atestados nSo contenharn qualquer das inforrnacöes mInimas requeridas, estes poderSo estar 
acompanhados de cópia dos contratos firmados corn os proprietários dos fornecimentos atestados ou 
documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc). 
E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto identificaco das partes, objeto 
contratado e data de emissão e vigência. 
a.2.2) Caso não conste inforrnacôes de contato no corpo do atestado, os nürneros de telefones e e-mails deverão 
ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Municfpio possa contatar as entidades atestantes. 
a.2.3) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os atestados emitidos 
pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.2.4) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidôes e atestados pertinentes, 
evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
a.2.5) Poderäo ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles atenda 
totalmente cada urn dos requisitos exigidos. 
a.2.6) Nos atestados executados em consórcio, serâo considerados apenas os serviços comprovados na 
proporcão da participacão da licitante na cornposição do consórcio. 

b) DeclaracSo que unduque relaçâo explIcita e declaraçâo formal de sua disponibilidade, sob as penas cabIveis, 
dos equipamentos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitacão, como 
computadores, impressoras, mobiliário, velculos utilizados nas entregas, funcionários encarregados da 
adrninistraçäo dos recursos materiais, responsáveis pela compra, entrada de materiais, armazenamento, 
faturarnento, emissão de notas fiscais, transporte e entrega dos produtos; 
b.1) A relação explicita compreende a descrição e identiflcaço dos bens e do pessoal, inclusive as provas de 
vmnculo empregatfcio através de ficha registro de empregados e/ou CTPS e/ou contrato de prestacao de 
serviços, exceto Os 56C1O5 constantes no ato constitutivo da empresa; 
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c) Em havendo düvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de A6io, poderão promover 
diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão; e: 
I-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitaçao da licitante; 
11-Constatada a nSo veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado a Procuradoria-Geral do 
MunicIpio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sancöes 
administrativas cabiveis, conforme a legislacão vigente. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçAo: 
10.6.1. Declaraçäo de que, em cumprirnento ao estabelecido na Lei 03  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituicão Federal, nâo emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabaiho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 
10.6.2. DeclaraçSo expressa de integral concordância corn os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6.3. Declaração, sob as penalidades cabIveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitaçao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.2  8.666/93). 

10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
documentaçao mencionada nos subitens 10.2 a 10.4 poderá ser substitulda pela apresentacão do Certificado 
de Registro Cadastral (CRC) junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente corn a Prova de 
regularidade para corn a fazenda federal mediante a apresentaçäo da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
quanto aos Tributos Federais e a DIvida Ativa da UniSo ou conforme nova certidão unificada corn base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N2. (1.751 de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qua! deverá ser 
entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 
prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro. 

10.7.1- A docurnentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA/CE deverá tambérn encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

10.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao complernentares, necessários a 
confirrnaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encarninhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 3 (tres) HORAS, sob pena de inabilitaçao. 

10.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovacão do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver düvida em relacao a integridade do 
documento digital. 

10.7.4. NSo serSo aceitos documentos de habilitacSo corn indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devero estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn diferencas de nümeros de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recoihimento dessas 
contribuicOes. 

10.7.7. A declaracão do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao. 

10.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10.7.9. Seri inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitacão, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens/lotes não exciusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitacao, haverá nova verificaçao, pelo sisterna, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacão da proposta 
subsequente. 

10.7.11. 0 licitante provisoriamente vencedor em urn ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar as requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do ITEM/LOTE em que venceu as do ITEM/LUTE em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivarnente, sob pena de inabilitação, além da aplicaçäo das sançOes cabiveis. 

10.7.12. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarado 
vencedor. . 11. DAS AMOSTRAS 
11.1- Deverão ser entregues as amostras de acordo corn a Termo de Referência. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de ate 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. Ser apresentada em lingua portuguesa, corn a identificaçao da licitante, sem ernendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as foihas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. obrigatório 
somente para a licitante vencedor da licitação. 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificacao (name pessoa fisica ou juridica), aposição do 
carimbo (substituIvel pelo papel timbrado) corn a n9  do CNPJ ou CPF; 
c) Relacão dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o name, CPF, RG, telefone, e-
mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissäo, endereco completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bern como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em norne da 
empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitaçao. 
d) Declaraçäo de que nos precos ofertados estão incluldas todas as despesas incidentes sabre a fornecimento 
referentes a tributos, encargos sociais e demais onus atinentes a execução do objeto desta licitaçâo. 
e) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que a Proposta de Preps está em 
conformidade corn as exigências deste edital. 

12.1.2. Canter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os precos 
unitários e totais, de cada item ao novo valor praposto, contemplando todos as itens, atualizados em 
consonância corn o preco obtido após a fase de lance/negociacão. E obrigatório que a proposta adequada tenha 
reducão proporcional em todos as itens. Não será aceita reduçao apenas em determinados itens. A redução da 
proposta será proporcional para todos as itens. 

12.1.3- Não canter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Adrninistração, sob pena de 
desclassiflcação, independentemente do valor total, devendo a licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 
valores constantes no Terrno de Referência que compôe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 

12.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideracäo no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção a Contratada, se for o casa. 

Prefeltura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - SItlo eletrônico: www.pedrabranca.co.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PR E FE IT U 1% A BE 

PED A: 

BA" (00wo-FAIM 
AD M i N I ST R A A 0 2 0 2 1  / 2 02 4 

12.1.5. Todas as especifIcaçoes do objeto contidas na proposta, this como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.1.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 59  da Lei n2  8.666/93). 

12.1.7. Ocorrendo divergencia entre os precos unitários e o preco global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes Ultimos. 

12.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edith!, sem conter 
alternativas de preco ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de urn resultado, sob pena 
de desclassiflcação. 

12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda as especificaçOes ali contidas ou que estabeleça vinculo a proposta de outro licitante. 

12.1.10. As propostas que contenham a descriçao do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponIveis na internet, após a homologação. 

12.1.11. Conter a documentacão complemeiitar prevista na c!áusula "2.6 QUANTO A APRESENTAcAO 
DA PROPOSTA" do Termo de Referência 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacão fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mInimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençAo de recorrer, de forma motivada, isto 
e, indicando contra qual(is) decisão(öes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivaçäo 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadarnente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçöes de 
admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazöes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que corneçarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa 
de seus interesses. 

13.6. 0 acoihimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetIveis de aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados, no endereco constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
14.1. A sessão püblica poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulacão de atos anteriores a realizacão da 
sessão püblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão ptIblica, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependarn. 
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14.3. Quando houver erro na aceitacao do preco meihor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularizaçäo fiscal e trabaihista, nos termos do art. 43, §1Q da LC n2  123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedirnentos imediatamente posteriores ao encerrarnento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5. A convocação se dará por mefo do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de 
acordo corn a fase do procedimento licitatório. 

15. DA ADJUDJCAcAO E HOMOLOGAçAO 
15.1. 0 objeto da licitacão será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nSo haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a hornologacao da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato, conforme anexo IV. 

16.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sern prejuizo das sançöes 
previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Adrninistração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal corn aviso de recebimento (AR) ou rneio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.4. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perIodo, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administracao. 

16.5. 0 prazo de vigência da contrataçSo será conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condicöes de habilitaçao consignadas no 
edital, que deverão ser rnantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condicOes de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sern prejuIzo da aplicaçao das sancöes das demais 
corninacöes legais cabIveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçSo, 
para, apos a cornprovação dos requisitos para habilitaçâo, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociacão, assinar o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO  EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FIscALIzAçAo 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitaçSo do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

19. DAS oBR1GAcOEs DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigaçoes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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20. DO PAGAMENTO 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Term de Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS sANçOEs ADMINISTRATIVAS. 
22.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua convocação, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentaçao falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, faihar ou fraudar na execucão do objeto, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar corn o MunicIpio de PEDRA 
BRANCA ICE e será descredenciado no Cadastro do MunicIpio de PEDRA BRANCA /CE pelo prazo de ate 
05 (cinco) anos, sem prejuIzo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes legais: 

22.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certarne; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execucão do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, ate o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 
22.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento; 
22.2- Na hipótese de ato ilIcito, outras ocorrências que possarn acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicacão de sancão mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigaçoes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
docurnentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejufzo das 
demais sançöes previstas na Lei n. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.9  10.520/02, as seguintes 
penas: 
22.2.1. Advertência; 
22.2.2. Multa de ate 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitacão; 
22.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadacão Municipal - DAM. 
22.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fizer jus. 
22.3.2. Em caso de inexistência ou insuflciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execuçao 
fiscal, corn os encargos correspondentes. 
22.4. 0 contratado terá seu contrato cancelado quando: 
22.4.1. Descumprir as condiçöes contratuais; 
22.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
22.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
22.4.4. Tiver presentes razöes de interesse püblico. 

22.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançoes serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

22.5.1. No processo de aplicacão de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos Os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias (iteis para as sançöes exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedirnento de licitar e contratar corn o Municfpio de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de ate 05 (cinco) anos. 
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23.6. As partes se submeterão ainda as demais sancöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n2. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

23. DA IMPuGNAçAo AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGENCIA 
24.1. Ate 03 (tres) dias üteis antes da data designada para a abertura da sessão püblica, qua1quer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnacão deverá ser realizada por forma eletrônica através do portal da BLL, local de realizaçao do 
pregão, no endereço <https://bllcompras.com//>. 
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de ate dois dias üteis contados da data de recebimento da impugnacäo. 
23.4. Acoihida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizacao do certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
ate 03 (três) dias üteis anteriores a data designada para abertura da sessão püblica, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6. 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias (iteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsIdios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
23.7. As impugnacOes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administraçao. 
23.10. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar informacOes ou permitir que sejam sanadas faihas formais de 
documentacão quem complementem a instrucão do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informacäo que deveria constar originariamente da Proposta de Precos, fixando o prazo para a resposta. 
23.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faz8-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificacao/inabilitacão. 
23.12. REvoGAçAo E ANULAçAO: 0 MunicIpio de PEDRA BRANCA/CE, através do órgao gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta bicitaço, em quabquer etapa do processo. 
24. DAS DIsposicOEs GERMS 
24.1. Da sessão püblica do Pregao divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quabquer fato superveniente que impeca a reabização do certame 
na data marcada, a sessão serO automaticamente transferida para o primeiro dia uitil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não baja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão p(iblica observarAo o horário de 
Brasilia - DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fabhas que nao alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessIvel a todos, atribuindo-Ihes validade e eflcácia para fins de habilitação e cbassificaçao. 
24.5. A homologação do resultado desta licitaçao não implicará direito a contratacão. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracão, o princIpio da isonomia, a 
finalidade e a seguranca da contratacão. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacSo e apresentaçâo de suas propostas e a Administracão 
não será, em nenhum caso, responsaveb por esses custos, independentemente da condução ou do resubtado do 
processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracão. 
24.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possIvel o aproveitamento do ato, observados os princIpios da isonomia e do interesse puibbico. 
24.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compöem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
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24.11. 0 Edital está disponibilizado, na Integra, no endereço eIetrônicoda BLL Compras 
<https://bllcompras.corn//>, no Portal de Licitaçôes do Municipio de Pedra Branca no endereço eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php> e ainda no Portal de Licitaçöes dos Municipios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereco eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, nos dias üteis, no horário das 08:00 horas 
As 12:00 horas e das 14:00 as 17:00h, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo 
perrnanecerão corn vista franqueada aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 29 DE DEZEMBRO DE 2022. 

\n o o r  VIt caiguedYS 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE FJucAcAo 

TITULAR DO ORGAO DE ORIGEM DA LIcITAçAo 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sitlo eletrônlco: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PREEEITURA 

PED 
B 

HAcAo 202I2024 ADMN 

TERMO DE REFERNCJA 

OBJETO: AQUISIçAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO PERECIVEIS PARA USO NA 
MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDucAcAo INFANTIL, 
CRECHES DO MUNICf PlO DE PEDRA BRANCA - CE. 
ORGAO RESPONSAVEL: SECRETARIA DE EDucAcAo 
RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERENCIA: FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES DE SOUZA 
FuNçAo: ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAçAO 

1.0 - APRESENTAçAO, DlsposlcOEs GERAIS E CONDIçOES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de aquisição do objeto do 
presente termo, que suprirá as demandas das atividades e açOes desenvolvidas no âmbito do órgão 
demandante, estabelecendo normas especIficas para execucão do contrato. 

1.2 DIsPosIçOEs GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificacao SAO os seguintes: 

a) CONTRATANTE: MunicIpio de Pedra Branca, através do respectivo órgao de origern da 
Iicitacao; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certarne licitatório, a quern será adjudicado o 
objeto desta licitaçao, após a assinatura do contrato; 

c) FISCALIZAçAO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, responsável pela fiscalizaçao dos serviços. 

1.3 coNDIcOEs 

1.3.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 Na execucão do contrato, a CONTRATADA deverá indicar, mediante declaraçao, urn preposto, 
aceito pela FISCALIZAçAO, para, durante o perIodo de vigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário. Na declaracão deverá constar o norne completo, nürnero 
do CPF e do docurnento de identidade, alérn dos dados relacionados a sua qualificaçäo profissional. 

1.3.1.2 0 preposto deverá se apresentar a respectiva unidade fiscalizadora em ate 5 (cinco) dias üteis após 
a assinatura do contrato, para firmar, juntamente corn os servidores designados para esse fim, o Termo de 
Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentarnento das principals ocorrências durante a 
execuçâo do contrato, bern como para tratar dos demais assuntos pertinentes a execução do contrato 
relativos a sua competçia. 

1.3.1.3 0 preposto deverá estar apto a esciarecer as questöes relacionadas ao fornecimento dos bens. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientacöes da 
Administraçao, inclusive quanto ao cumprirnento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

2.0 - JUSTIFICATIVA 
2.1 DA CONTRATAcAO 

A Alimentação Escolar é direito dos alunos da educação básica p6b1ica e dever do Estado. 
Neste sentido, na Cidade de Pedra Branca, o Programa Nacional de Alirnentação Escolar (PNAE), destinado 
As escolas e creches, tern o objetivo de garantir as crianças matriculadas nas unidades municipal o acesso 
a uma alimentacão saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeiten-i a cultura e que prornovarn a formacão de hábitos alirnentares saudáveis. 

Em conformidade corn a Resolucão/CD/FNDE N° 26 de 17 de junho de 2013 "Os produtos 
alimenticios a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos" que normatiza o registro dos produtos e empreendimentos no Servico de Inspecão Federal- 
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SIP; No Servico de Inspeção Estadual-SIE; no Serviço de Inspecão Municipal-SIM; no Serviço de inspecao/ 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecirnento- MAPA e na Vigilância Sanitária. 

0 Programa Nacional de Alirnentaçao Escolar (PNAE) de acordo corn a Let n°11.947 de 16 
de Junho de 2009 e Resolucäo/FNDE n° 38, de 16/07/2009, determina que a alirnentação escolar deve 
suprir as necessidades nutricionais do aluno, contribuindo para seu crescimento, desenvolvirnento e urn 
born desempenho escolar durante o ano letivo. No ano de 2020 nos deparamos em meio a uma pandemia, 
por conta do COVID-19 (Corona Virus), onde as aulas tiveram que ser suspensas. Mediante a calarnidade 
mundial, o Governo Federal sancionou uma let que autoriza, em caráter excepcional, a distribuiçao de 
gêneros alirnenticios adquiridos corn recursos do Programa Nacional de Alimentacão Escolar (PNAE) aos 
pais ou responsáveis dos estudantes das escolas p6blicas de educacao básica. A Lei n2  13.987 publicada na 
ediçao extra ern, 7 de abril, do Diário Oficial da União (DOU). Essa lei permanece vigente ate o firn do 
periodo de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calarnidade püblica, resultado da 
pandemia. A nova determinação altera a Lei n2  11.947, que trata do atendirnento da alimentaçao escolar. A 
resolução N2  06, de 08 de Maio de 2020, dispôe sobre o atendirnento da alirnentaçâo escolar aos alunos da 
educacão básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. FUNDAMENTAçAO 
LEGAL: Constituição Federal de 1988, arts. 6, 205, 208 e 211 e inciso VI do art. 30.Lei n2  8.666, de 21 de 
junho de 1993.Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996.Lei n2  9.452, de 20 de marco de1997.Lei n2  
10.520, de 17 de juiho de2002.Lei n2  10.831, de 23 de dezembro de 20031ei n° 11.346, de 15 de setembro 
de 2006.Lei n° 11.947, de 16 de junho de 20091ei n2  11.524 de 24 de setembro de 20071ei n9  12.512, de 
14 de outubro de 20111ei n2  12.982, de 28 de maio de 2014.Decreto n2  6.286, de 5 de dezembro de 
2007.Decreto n2  6.323, de 27 de dezembro de 2007.Decreto n2  7.083, de 27 de janeiro de 2010.Decreto n2  
7.507, de 27 de junho de 2011.Decreto n2  7611, de 17 de novembro de 2011.Decreto n2  7.775, de 04 de 
juiho de 2012.Decreto n9  7.892, de 23 de janeiro de 2013.Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019. 
Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006.Portaria Interministerial 
MPOG/MF/CGU n2  424, de 30 de dezembro de 2016. Portaria Interministerial MEC/MS no 1.055, de 25 de 
abril de 2017.Resoluç5o CD/FNDE n9  31, de 10  de juiho de 2011. Resolução CD/FNDE n2  02, de 18 de 
janeiro de 2012. Resolucão CD/FNDE n2  43, de 04 de setembro de 2012. Resolução CD/FNDE n2  24, de 14 
de junho de 2013.Resoluçäo CD/FNDE n2  22, de 13 de outubro de 2014. Resolucão Conseiho Federal de 
Nutricionistas n° 465, 23 de agosto de 2010. Instrução Norrnativa Tribunal de Contas da União n2  71, de 
28de novembro de2012. 0 presidente do conseiho deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educacão-FNDE, substituto, no uso das atribuiçôes que ihe conferern o art. 14 do Anexo I do Decreto n2  
9.007, de 20 de marco de 2017, os arts. 32,  52 e 62  do Anexo da Resolucão CD/FNDE n2  31, de 30 de 
setembro de 2003, dos incisos I e II do art. 16 da Let n2  11.947/2009, e CONSIDERANDO as necessidades 
de constante aperfeicoarnento das acOes de gestão do Programa e de consolidacâo de normativos 
dispersos em diferentes atos oficiais, corn vistas a atender ao disposto na Constituicäo Federal nos artigos 
6, 205, 208 e artigo211; CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Alimentar para a População 
Brasileira, publicada ern 2014 pelo Ministério da Saüde -MS, que preconiza a alimentaçäo adequada e 
saudável baseada no consumo de alimentos in natura ou minimamente processados, devendo ser limitado 
o consumo de alimentos processados e evitado o consurno de alimentos ultraprocessados, bern como o 
Guia Alimentar para crianças rnenores de dois anos, do MS, que orients sobre a alirnentacao nos dois 
primeiros anos de vida, visando a promocão da saüde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo 
corn o potencial de cada crianca; CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da organizacão Pan-
Americana da Saüde (OPAS), instrurnento para classiflcaçao de alimentos e bebidas, publicado em 2016, 
que permite identificar aqueles que contenham uma quantidade excessiva de acuicares Iivres, sal, gorduras 
totais, gorduras saturadas e ácidos graxos trans e auxilia a regularnentação de poilticas püblicas 
relacionadas corn a prevencao e o controle da obesidade e sobrepeso, inclusive prograrnas de alimentação 
escolar, visando criar ambientes favoráveis a alimentacao adequada e saudável; CONSIDERANDO o papel a 
ser desempenhado por acOes educativas que perpassem pelo currIculo escolar abordando o tema 
alimentação e nutricão no processo de ensino e aprendizagern, na perspectiva da promoçäo de práticas 
saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em atendimento a inclusao da educação 
alimentar e nutricional como tema transversal do curriculo escolar na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educaçao, pela Lei n2  13.666/ 2018, e em consonância corn o Marco de Referenda de Educacäo Alimentar 
e Nutricional para as Poilticas Püblicas (MDS, 2012), RESOLVE: 

Art. 12 Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do 
PNAE aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municlpios e as escolas federals. 
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Art. 2 Entende-se por alirnentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, 
independentemente de sua origern, durante o perlodo letivo. Art. 32  A alimentação escolar é direito dos 
alunos da educaçao básica püblica e dever do Estado e será promovida e incentivada corn vista ao 
atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolucao. 

Art. 42  0 PNAE tern por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alirnentares saudáveis dos 
alunos, por rneio de açöes de educaçao alimentar e nutricional e da oferta de refeiçöes que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o perfodo letivo. 

Art. 59  São diretrizes da Alimentação Escolar: 
I- o emprego da alimentacão saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradicOes e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo 
para o crescirnento e o desenvolvimento dos alunos e para a meihoria do rendirnento escolar, em 
conformidade corn a sua faixa etária e seu estado de saUde, inclusive dos que necessitam de atenção 
especIflca; II- a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagern, que 
perpassa pelo currIculo escolar, abordando o tema alimentaçao e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; III -a universalidade do 
atendimento aos alunos matriculados na rede pdblica de educação básica; TV-a participação da 
cornunidade no controle social, no acompanharnento das açöes realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municipios para garantir a oferta da alimentacao escolar saudável e adequada; V- o apoio 
ao desenvolvimento sustentável, corn incentivos para a aquisição de gêneros alirnenticios diversificados, 
produzidos em ãrnbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
farniliares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indigenas e de rernanescentes de quilornbos; 
VI-- o direito a alirnentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, corn 
acesso de forma igualitária, respeitando as diferencas biológicas entre idades e condiçoes de saüde dos 
alunos que necessitern de atenção especIfica e aqueles que se encontrern em vulnerabilidade. Já a 
resolucão N220, DE 02 DEDEZEMBRO DE 2020 altera a Resolucao/CD/FNDE n2  6, de 8 de maio de 2020, 
que dispöe sobre o atendimento da alirnentacao escolar aos alunos da educacão básica no ãmbito do 
Prograrna Nacional de Alimentação Escolar -PNAE. passa a vigorar corn as seguintes alteraçoes: 

"Art.12  -legumes e verduras, no minimo, três dias por sernana. 
"Art.22  -I legumes e verduras, no mInimo, cinco dias por sernana. 
"Art 62.11 -alimentos em conserva a, no máximo, uma vez por mês; 
III -lIquidos lácteos corn aditivos ou adocados a, no máximo, urna vez por mês em 

unidades escolares que ofertam alimentação escolar em perIodo parcial e, no máximo, duas vezes por mês 
em unidades escolares que ofertam alimentacão escolar em perIodo integral." Houverarn alteracöes 
também das: 

Nota técnica n°1894784/2020 (Planeamento de cardápios de 
creches); 

S 

e Nutrição e de SAN); 
S 

Nota técnica n°1879810/2020 (Altera aspectos da Alimentacão 

Nota técnica n°1894673/202 0 (Alimentacão vegetariana) 
Nota técnica n°1897361/2020 (Altera aspecto da Agricultura 

familiar). 
Seleçâo dos Cardápios 
Em atendimento ao que preconiza a nova resoluçao para a elaboraçao dos cardápios, 

destacarnos: 

o atendimento, em media, das necessidades diárias nutricionais, sendo: 
20% (vinte por cento) aos alunos da educacao básica, em perIodo parcial; 
30% (trinta por cento) aos alunos de educação infantil; 
70% (setenta por cento) aos alunos de creche de tempo integral. 
70% (setenta por cento) aos alunos da educacão básica, quando em tempo integral - 
20% dos adultos participante da Elk 
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A oferta minima de, pelo menos, três porcoes de frutas e horta iças por semana - 
levando em consideraçao o periodo da SAFRA E PRODUçAO REGIONAL na escoiha dos produtos a 
serem adquiridos: 

200 gramas/aluno por semana, nas refeicöes ofertadas. 

Agricultura Familiar: 
No mInimo 30% (trinta por cento) dos recursos do programa devem ser adquiridos da 

Agricultura Familiar. 
0 PNAE tern caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da 

Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: 
Uniäo, estados e municipios) corn a educação é efetivado mediante a garantia de 'atendimento em creche 
e pré-escola as crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e "atendimento ao educando no ensino 
fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentaçao e 
assistência a saüde" (inciso VII). 

Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municIpios por dia letivo para cada 
aluno é definido de acordo corn a etapa de ensino: 

• Creches-R$1,07 
• Pré-escola - R$ 0,53 
• Escolas indIgenas e quilombolas - R$ 0,53 
• Ensino fundamental e médio - R$ 0,36 
• Ensino de jovens e adultos - R$ 0,32 
• Ensino integral (Mais Educacao) - R$ 1,07 
• Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no 

contra turno-R$ 0,53 

• 0 repasse é feito diretamente aos estados e municIpios, corn base no censo escolar realizado no 
ano anterior ao do atendimento. 0 programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela 
sociedade, por meio dos Conseihos de Alimentação Escolar (CAES), pelo FNDE, pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) e pelo Ministério 
PtThlico. Foi identificado a possibilidade de contratação através do LOTE proveria mais agilidade 
na entrega dos produtos, visando ainda, assegurar a fiscalização segura do fornecimento. 
Também se verifica nessa forma de contratação que se atingiria urn maior ganho de escala, dado 
ao major escopo da contratação, redundando em major economia para a Adrninistração. 
Finalizando, diante das peculiares circunstancias do caso concreto considerou-se que a Iicitação 
por itens isolados poderia trazer indesejáveis riscos a administracao püblica, mostrando-se 
inadequado. 

2.2 DA APTIDAO TECNICA DOS INTERESSADOS 
2.2.1 A adocao de critérios objetivos para afericao da aptidão técnica dos licitantes, se mostra necessária 
ante a vultuosa quantidade de bens a serem adquiridos e fornecidos para os diversos órgãos que 
compöem a Administracâo Municipal, e em consequência o valor estimado do dispêndio, conforme se 
verifica no orçamento estimado, o que, indiscutivelmente, requererá das futuras contratadas urn certo 
grau de experiência operacional e logistica para executar o objeto a contento da Administraçao, evitando 
intercorrências desagradáveis como sua inexecução parcial ou total, ocasionando prejuIzo as açOes e 
servicos püblicos que dependem em major ou menor grau dos insumos a serem licitados. 

2.2.2 Assim, resta implIcito que os futuros contratados, enquanto organizacão, administrarão recursos 
materiais, financeiros, pessoas e informação, devendo gerir desde a compra, a entrada de materiais, 
o armazenamento, o transporte e a distribuicao dos seus produtos, monitorando as operaçOes e 
gerenciando informacoes, ou seja, monitorando toda parte de entrega e recebirnento de produtos 
na organizacão. 

2.2.3 Para a plena satisfacão do objeto, atingindo assim os resultados pretendidos pela Administracão, 
deverá ser verificada a experiência das licitantes, que deverão comprovar, enquanto organizacao 
empresarial, sua aptidão para a execução do objeto, compatIvel em caracteristicas, quantidades e prazos 
corn o objeto da licitacão. 

4 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sftlo eletrénico: www.pedrabranca.ee.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 6-k~ 



PREFEITU RA D E 

PED 
BRAN A 
A D M 1 N IS I R A C AO 2021/  2 0 2 4,  

2.2.4 Conforme sistema de habilitaçao adotada pela Lei Federal n.Q 8.666/93, a Administração deverá 
analisar a qualificação técnica das interessadas, corn o objetivo de aferir se dispöem de conhecimento, 
experiência e apareihamentos técnico-humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado, 
assim, tendo em vista o objeto a ser satisfeito tratar-se de fornecimento de hens de consumo, a 
capacitação técnica das proponentes serã medida pela experiência no fornecimento do objeto da licitação 
(fornecimento de gêneros alimenticios), sendo considerada apta a que demonstrar que forneceu 
satisfatoriamente gêneros alimentIcios em quantidade minima de 25% dos quantitativos das parcelas de 
major relevância do lote a que concorrer e durante urn perfodo minimo de 06 (seis) meses, devidamente 
anexados os documentos probatórios, como atestados, notas de empenho e pagamento, liquidação, 
relatórios dos portais da transparência püblica, notas fiscais etc. (Exigencia amparada pelo Acórdão n.2  
914/20 19-Plenário/TCU, Acórdão n.2  2308/20 12PIenário/TCU, Acórdão n.2  2924/2 019-Plenário/TCU); 

2.2.5 Deverá ser exigida, sob pena de desclassificação, nos termos do §69  do art. 30 da lei 8666/93, 
declaraçao que indique relação expilcita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas cabIveis, 
dos equiparnentos e pessoal, considerados essenclais para o cumprirnento do objeto da licitação, como 
computadores, impressoras, mobiliário, veiculos utilizados nas entregas, funcionários encarregados da 
administração dos recursos materiais, responsáveis pela compra, entrada de materiais, armazenamento, 
faturarnento, emissão de notas fiscais, transporte e entrega dos produtos; 
2.2.5.1 A relação explicita compreende a descrição e identificaçäo dos hens e do pessoal, inclusive as 
provas de vInculo empregatIcio através de ficha registro de empregados e/ou CTPS e/ou contrato de 
prestação de serviços, exceto os sócios constantes no ato constitutivo da empresa; 

2.3 DA QuALJFIcAçAo ECONOMICO FINANCEIRA DAS INTERESSADAS 
2.3.1 Em razão do vultuoso valor estimado da contratação, as interessadas deverão apresentar as provas 
de capacidade econômicas previstas no art. 31, inc. I e II, e §§ 1, 2, 39  e 59  da Lei 8.666/93. 
2.3.2 Deverá apresentar cornprovação de boa situação financeira da ernpresa, conforme indices 
destacados na qualificação econômico-financeira neste termo. 
2.3.3 No tocante as as demonstraçOes contábeis a serem apresentas, essas sao, secundo item Resolução 
CFC 1185/2009, alterada pela Resoluçao CFC 1329/2011, em seu item 9 do anexo das Normas Brasileiras 
de Contabilidade, são uma representação estruturada da posição patrimonial e financeira e do 
desempenho da entidade. 0 objetivo das demonstraçOes contábeis é o de proporcionar informacao acerca 
da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que seja ñtil a urn 
grande nñmero de usuários em suas avaliacOes e tomada de decisOes econômicas. As demonstracOes 
contábeis também objetivam apresentar os resultados da atuacão da adrninistracão em face de seus 
deveres e responsabilidades na gestão diligente dos recursos que lhe foram confiados. Para satisfazer a 
esse objetivo, as demonstraçoes contábeis proporcionam informação da entidade acerca do seguinte: 
(Redacao dada ao item pela Resolução CFC ng 1.376, de 08.12.2011, DOU 16.12.2011) 

(a) ativos; 
(b) passivos; 
(c) patrimônio liquido; 
(d) receitas e despesas, incluindo ganhos e perdas; 
(e) alteracOes no capital próprio mediante integralizaçoes dos proprietarios e distribuicöes a eles; e 
(f) fluxos de caixa. 

2.3.4 Ainda, segundo a norma, essas informaçOes, juntamente corn outras informacöes constantes das 
notas explicativas, ajudam os usuários das demonstraçOes contábeis na previsão dos futuros fluxos de 
caixa da entidade e, em particular, a época e o grau de certeza de sua geracao. 

2.3.5. A norma esclarece, ainda, que o conjunto completo de demonstracoes contábeis inclui: 
(a) balanço patrimonial ao final do perIodo; 
(b) demonstração do resultado do perlodo; 
(c) demonstração do resultado abrangente do perfodo; 
(d) dernonstração das rnutacöes do patrimônio lIquido do perfodo; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa do perfodo; 

5 
Prefeltura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sitlo eletrénico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 NU-61w~ 

 



PflEEiTURA 

PED 
BRANCA 
ADMJNsrRAcAo 2021/2024 

(f) demonstração do valor adicionado do perIodo, conforme NBC T 3.7 - Demonstração do Valor 
Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se apresentada 
voluntariamente; 
(g) notas explicativas, compreendendo urn resumo das polfticas contábeis significativas e outras 
informacöes explanatórias; e 
(h) balanço patrimonial no infcio do perIodo mais antigo comparativamente apresentado quando a 
entidade aplica uma poiltica contábil retrospectivamente ou procede a reapresentacão retrospectiva de 
itens das demonstracöes contábeis, ou ainda quando procede a reclassiflcação de itens de suas 
demonstracöes contábeis. (Redaçao dada a alInea pela Resolucão CFC n2  1.376, de 08.12.2011, DOU 
16.12.2011) 

2.3.6 Pelo exposto, as participes deverão apresentar balanço patrimonial e demonstraçOes contábeis do 
ültimo exercIcio social, constituIdo minimamente de demonstração do resultado do exercIcio, uma vez 
que corn essa dernonstracão, é possivel ter uma visão sintetizada e estruturada dos principais indicadores 
financeiros do negócio, entendendo de maneira transparente os resultados, se houve lucro ou prejuIzo e a 
razäo, e demonstracão das mutaçöes do patrimônio lIquido do perlodo, tendo que vista ela evidencia todas 
as movimentaçöes realizadas durante o exercIcio social nas contas que compôem o patrimônio lIquido 
como reservas de capital, de lucros, de reavaliacao, capital social e lucros ou prejuizos acurnulados, e, 
ainda, as notas explicativas, tendo em vista que as mesmas objetivam esciarecer as demonstracOes 
financeiras e apresentar as práticas e critérios contábeis usados, apresentadas na forma da norma em 
vigor do CFC, em especial a NBC TG 1000 (Ri). 

2.3.7 Por derradeiro, reitera-se que em função de vultuosa contratacäo, as participes deverão, ainda, 
apresentar prova de capital mInirno ou o valor do patrimônio lIquido mInimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação, devendo a comprovacäo ser feita relativamente a data da apresentacão da 
proposta. 

2.4 DA DIVISAO DO OBJETO 
2.4.1. 0 no parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei nQ 8.666/93, nesse caso se 
demonstra técnica e economicamente viável, já que os lotes aglutinam parcelas do objeto conforme 
natureza/caracterIsticas do mesmo, e não tern finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa tao somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar não so a mais 
ampla competicão necessária em urn processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade 
efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administracão püblica. 

2.4.2 Haja vista também que a licitacão por itens, isolada exigirá elevado nCimero de processos 
licitatorios/disputas, onerando o trabaiho da administração pdblica, sob o ponto de vista do emprego de 
recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala, celeridade 
processual, eficiência, por fim, perda da näo consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a 
selecao da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n2  5301/2013 
- segunda cârnara TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luis de Carvalho, 3.9.2013. 

2.4.3 A escoiha da divisão dos itens em LOTES justifica-se em virtude das caracterIsticas dos produtos, 
eficiência na flscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

2.4.4 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da forma prevista no tópico "do 
objeto da disputa", constante no presente termo. 

2.5 DA MODALIDADE DE LICITAçAO, DO CRITERIO DE JULGAMENTO F DA FORMA DE EXECUcAo 
2.5.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGAO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a hipótese 
de hem comum previsto no paragrafo ünico do art. 12  da Lei 10.520/2002, na sua forma ELETRONICA, do 
tipo MENOR PREO (GLOBAL) por lote, corn modo de disputa ABERTO E FECHADO, corn forma de 
fornecimento parcelada. 
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2.6 QUANTO A APRESENTAcAo DA PROPOSTA 
2.6.1 Corn o objetivo de proceder exarne prévio da proposta pelo setor de nutricão do MunicIpio, os 
vencedores, no sistema do pregão, sob pena de desclassificacão, deverão anexar no carnpo de docurnentos 
pós-disputa, juntamente corn a proposta adequada, no prazo de 02h (duas horas), documentacão 
complementar, no que couber aos itens industrializados submetidos as normais técnicas brasileiras, as 
respectivas fichas técnicas dos produtos e rotulagern nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela 
Anvisa, cuja ernissão näo será superior a 1 (urn) ano; 
2.6.1.1 Para os itens referentes as protelnas (carnes), deverão ser anexados junto as propostas, os laudos 
de análises brornatológicas dos alirnentos destinada a verfficacão da composicão quImica dos alimentos e 
suas propriedades fisicas. 
2.6.2 Corn o objetivo de afastar a possibilidade de contratacäo de propostas corn valores inexequIveis, os 
autores das propostas que consignarern descontos superiores a 10% (dez por cento) em relacäo ao valor 
estirnado, e sendo estes detentores das meihores propostas, deverão anexar no campo de documentos 
pós-disputa, juntarnente corn a proposta adequada, no prazo de 02h (duas horas), documentaçäo 
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, corno pecas contábeis, notas fiscais dos 
fornecedores, extrato do PGDAS para os optantes do Simples Nacional ou outros docurnentos equivalentes 
que possarn comprovar a exequibi1idade do preco, cujos docurnentos deverão ter sido ernitidos no 
máximo três meses anteriores a data da disputa, tendo em vista o cenário nacional de inflaçâo. 

3.0 - OBJETO 

0 objeto do presente termo versa sobre a AQUISIcAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO 
PERECIVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, 
EDucAcAo INFANTIL, CRECHES DO MUNICf PlO DE PEDRA BRANCA - CE. 

3.1 EsPEcIFIcAçOEs, oRcAMENTO: 

3.1.1 DAS EsPEcIFIcAçOEs, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 

3.1.1.1 As informaçöes referentes as especificacOes, quantitativos, prazo de entrega e condicöes de 
fornecirnento, foram levantados em fase preliminar a fase interna da 1icitaç5o pelo(s) setor(es) 
dernandantes do Governo Municipal, onde, identificaram, justificararn e descreverarn a necessidade da 
aquisição em anteprojeto. 

3.1.1.2 0 dirnensionarnento do quantitativo estimado está disposto por projeto/atividade conforme 
planilha constante no ANEXO I-A do presente termo. 

3.1.2 DAS AMOSTRAS PARA vALIDAçAo DO PRODUTO 
3.1.2.1 A Licitante adjudicatária, deverá entregar as amostras de todos os itens que sagrar-se vencedor, 
exceto do lote de frutas e verduras, devidamente acompanhadas de suas respectivas flchas técnicas, no 
prazo de 2 (dois) dias üteis, contados do dia da proclamação do vencedor, na Sede da Secretaria de 
Educação para as devidas análises; 

3.1.2.2 - Cada produto deverá ser identiflcado através de etiqueta que poderá ser impressa a laser, jato de 
tinta ou através de meio mecânico corn as seguintes inforrnaçOes: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE 
PREGAO ELETRONICO N2 /2022- SETOR DE NUTRIcAO - AMOSTRA (NOME DA EMPRESA) (NOME 
DO PRODUTO) 
3.1.2.3- Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido a licitante urn Protocolo de Entrega 
o qual será ernitido pelo Setor de Nutrição; 

3.1.2.4- 0 Setor de Nutriçäo deverá analisar os referidos produtos postos a prova, e emitir em ate 5 (cinco) 
dias üteis, contados a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises das 
Amostras; 
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3.1.2.5- As análises das arnostras apresentadas sero processadas pelo Setor de u çâo consoante aos 
padrôes técnicos, cientIficos e sensoriais disponIveis e reconhecidos. Serâo rejeitados os produtos que 
demonstrem Indice inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) de aceitabilidade; 

3.1.2.6- A aprovacão ou reprovação de determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico emitido, 
expostos os motivos determinantes dos resultados das análises; 

3.1.2.7- 0 Setor de Nutrição poderá solicitar do interessado a substituição de algum(ns) item(ns) ou de 
todos apresentados, pelo näo atendirnento dos padroes exigidos. Uma vez notiflcada e recebida a 
solicitacão, terá a licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos ajustes indicados; 

3.1.2.8- A não entrega das arnostras dentro do prazo estabelecido, implicará na desclassiflcação da 
licitante, restando a faculdade, conforme a conveniência da Adrninistração, de convocar a(s) licitante(s) 
rnelhor(es) classiflcada(s), obedecida a ordern de classiflcação, para apresentação de seus produtos 

3.1.2.9- Os itens entregues deverão ter o mInirno de 90% do seu perIodo de validade. 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DA ENTREGA 
3.1.3.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acordo corn a demanda; 
3.1.3.2 Os produtos deverão possuir as especificaçöes mInimas exigidas. 
3.1.3.3 Caso o produto não esteja de acordo corn as especificacoes, a CONTRATADA deverá apresentar no 
ato da entrega a carta de compromisso onde se responsabiliza pela troca do produto. 
3.1.3.4 A entrega corn prazo máxirno de 05 (cinco) dias áteis a partir da data de retirada da nota de 
empenho. 
3.1.3.5 Conforrne a natureza do produto deverão ser transportados em veIculo frigorifico. 
3.1.2.6- Os itens entregues deverão ter o minimo de 90% do seu perIodo de validade. 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DA ENTREGA 
3.1.3.1 As quantidades e os ernpenhos serão solicitados de acordo corn a dernanda; 
3.1.3.2 Os produtos deverão possuir as especificaçöes mInirnas exigidas. 
3.1.3.3 Caso o produto não possua esteja de acordo corn as especiflcaçöes, a CONTRATADA deverá 
apresentar no ato da entrega a carta de compromisso onde se responsabiliza pela troca do produto. 
3.1.3.4 A entrega corn prazo rnáximo de 05 (cinco) dias dteis a partir da data de retirada da nota de 
empenho. 

3.1.2 DO REFERENCIAL DE PREOS E ORAMENTO BASICO 

3.1.2.1 De posse da pauta corn as especificacöes e quantitativos do objeto, o orgao requisitante procedeu a 
obtencão do referencial de preços, encarninhando-a a Cornissão de Compras (Setor de Cornpras) da 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa mercadológica e cornposicão do orcamento básico. 
Neste método foram considerados os precos praticados no âmbito da Adrninistração Páblica no Estado do 
Ceará, consignando valores arrematados em licitaçôes para o mesmo objeto por outros MunicIpios, 
conforme pesquisa acostada aos autos. 

3.1.2.2 0 presente objeto tern orçarnento básico estirnado em sua totalidade em R$ 4.754.463,25 (Quatro 
Milhôes, Setecentos e Cinquenta e Quatro Nil, Quatrocentos e Sessenta e Trés Reals e Vinte e Cinco 
Centavos), conforme planilhas orçarnentárias. 

3.2 - PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA 

3.2.1 Os hens licitados devero ser entregues em ate 05 (cinco) dias dteis, a contar da expedicao da 
ORDEM DE COMPRA, e a entrega se dará na Sede da Secretaria contratante ou outro local por cia indicado. 

3.2.2 A entrega do(s) produto(s) será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, permitida a 
assistência de terceiros. 
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3.2.3 Tratando-se de produto facilmente identificavel, que nao necessite de conferenc minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bern corno sua aceitacao efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário o recebimento se efetivará nos seguintes termos. 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior veriflcaçao da conformidade do 
produto corn as especificacöes do objeto licitado; 

b) definitivamente, em ate 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a veriflcaço 
da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitacâo. 

3.2.4 0 procedimento previsto no item anterior visa garantir que 0 objeto adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade corn as especificaçöes definidas na Proposta de Preços. 

3.2.5 No caso de constataçäo da inadequacao dos produtos fornecidos as normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato 
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçOes, sob pena de 
aplicacão das penalidades cabIveis, na forma da lei e deste instrumento. 

4.0 DO OBJETO DA DISPUTA 

4.10 Objeto da licitacão será disputado conforrne planilha abaixo: 

LOTE- 1 

1 

CARNE BOVINA MOIDA (M(JSCULO OU ACEM MOIDO): 
PACOTE DE 1KG. EMBALAGEM A vAcuo E TERMO 
FORMADO PET+PE, EM FILME DE ALTA BARREIRA. NAO 
DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR DA 
EMBALAGEM. PRODUTO COM COLORAcAo VERMELHO-
ESCURA, PRODUZIDO DE ACORDO COM A LEGIsLAcAo 
VIGENTE. EM PERFEITO ESTADO DE coNsERvAcAo, SEM 
ODOR IMPROPRIO OU QUAISQUER CARACTERISTICAS QUE 
INVIABILIZEM 0 CONSUMO HUMANO. PRODUTO COM 
REGISTRO DO SERVIO DE INSPEcAo/MAPA (SIF) OU 
EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). VALIDADE MINIMA DE 1 
ANO. 
PERNIL SUINO EM BIFE: 81FF DE APROXIMADAMENTE DE 
100G. EMBALAGEM A VACUO TERMO (PET+PE) FORMADO 

2 EM FILME DE ALTA BARREIRA PACOTE DE 1000G COM 
REGISTRO NO ORGAO COMPETENTE. SIE.SIF. VALIDADE 
MINIMA DE UM ANO. 

KG 23.550 R$ 30,70 R$ 722.985,00 

KG 6.500 R$ 27,82 R$ 180.830,00 

3 

FILE DE FRANGO-CORTE DE FRANGO EM FILE 
TIPOSASSAMI'CONGELADO. PRODUTO DEVE SEGUIR A 
LEGISTAcAO VIGENTE (PORTARIA N°210 DE 10/11/98 DO 
DAS/DIPOA). REGISTRO DO SIF. ASPECTO FIRME, NAO 
AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO. COR AMARELO-ROSADO 
SEM ESCURECLIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS E 
ODOR CARACTERISTICO. ROTULAGEM OBRIGATORIA 
(RDC N°360/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, 
RDC N°123 DE 13/05/04 E PORTARIA N° 210 DE 
10/11/98 MAPA, LEI N°10.674). EMBALAGEM PRIMARIA: 
EM SACOS DE POLIETILENO ATOXICO CONTENDO 1000G 
DO PRODUTO. 

KG 17.100 R$ 20,52 R$ 350.892,00 
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FRANGO. CORTE DE FRANGO TIPO COXA E SOBRECOXA 
DESOSSADA .SEGUIR A LEGISLAçAO VIGENTE (PORTARIA 
N° 210 DE 10/11/95 DO DAS/DIPOA). PRODUTO COM 
REGISTRO DO SERVIO DE INSPEcAO/MAPA (SW) OU 
EQUIVALENTE ESTADUAL (SIB). ASPECTO FIRME,NAO 
AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO. CUR AMARELOROSADO 

4 SEM ESCURECIMENTO OU MANCHAS ESVERDEADAS E KG 5.500 R$ 15,58 R$ 85.690,00 
ODOR CARACTERISTICO. ROTULAGEM OBRIGATORIA(RDC 
N° 360/359 DE 23/12/03, RDC N/ 20/09/02, RDC N/123 
DE 13/05/04 PROTARIA N/ 210 DE 10/11/98 MAPA,LEI 
N°10.674).EMBALAGEM PRIMARIA: BANDEIJA DE ISOPOR 
ENVOLVIDA EM POLIETILENO ATOXICO CONTENDO 
1000G DO PRODUTO. 

R$ 1.340.397,00 

       

  

LUTE 2- 

   

 

       

       

       

       

1 

2 

3 

AUCAR CRISTAL BRANCO. ORIGEM VEGETAL 
CONTITUIDO DA SACAROSE DA CANA DE AcUcAR. 
PRODUTO DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGIsLAçAo VIGENTE(RDC N°.271 DE 22/09/05 - 

ANVISA),ISENTO DE MATERIA TERROSA,LIVRE DE 
IJMIDADE,INSETO DE PARASITAS E FUNGOS,COLORAcAO 
CARACTERISTICA DA ESPECIE E LIVRO DE FRAGMENTOS 
ESTRANHOS. PO BRANCO FINO DE FACIL ESCOAMENTO. 
NAO DEVE SER EMPEDRADO. ROTULAGEM 
OBRIGATORIA(DE ACORDO COM 0 RDC N°360/359 DE 
23/12/03, RDC N°259 DE 20/09/02,RDC N°.123 DE 
13/05/04- ANVISA,LEI N°10674/03.EMBALAGEM 
PRIMARIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. 

ADOANTE DIETETICO. A BASE DE 
ASPARTAME.EMBALADO EM FRASCO PLASTICO 
TRANSPARENTE CONTENDO 100ML DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA.VALIDADE MINIMA 120 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

ARROZ BRANCO. GRUPO: BENEFICIADO 
SOBGRIJPO:POLIDO. CLASSE:LOGO FINO.TIPO 1. 0 
PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGENCIAS DA LEI FEDERAL 
N-.9972/00 DECRETO N°6268 DE 22/11/07 QUE INSTITUI 
A cLAssIFIcAçAO DE PRODUTOS VEGETAIS. PRODUTO 
DEVE SER ISENTO DE MATERIA TERROSA,LIVRE DE 
UMIDADE-MAXIMO DE 14%- INSENTO DE PARASITAS E 
FUNGOS,COLORAcAO CARACTERISTICA DA ESPECIE B 
LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS.ROTULAGEM 
OBRIGATORIA(DE ACORDO COM 0 RDC N°360/359 DE 
23/12/03, RDC N°259 DE 20/09/02,RDC N°123 DE 
13/05/04- ANVISA,LEI N°10674/03). EMBALAGEM 
PRIMARIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO 
CONTENDO 1000G DO PRODUTO. 

KG 26.000 R$ 4,69 R$ 121.940,00 

UND 50 R$ 12,43 R$ 621,50 

KG 38.300 R$ 5,66 R$ 2 16.778,00 
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ARROZ PARBOILIZADO. GRUPO:PARBOILIZADO. 
SUBGRUPO: POLIDO. CLASSE:LONGO FINO. TIPO 1. 0 
PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGNCIAS DA LEI FEDERAL 
N°9972/00 DECRETO N°6268 DE 22/11/07 QUE INSTITUI 
A CLASSIFICAcAO DE PRODUTOS VEGETAIS. PRODUTO 
DEVE SER ISENTO DE MATRIA TERROSA,LIVRE DE 
UMIDADE-MAXIMO DE 14%-INSETO DE PARASITAS E '' FUNGOS,cOLORAçAO CARACTERISTICA DA ESPEICE E KG 16.600 R. 5,73 R$ 95.118,00 
LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS.ROTULAGEM 
OBRIGATORIA(DE ACORDO COM RDC No.360/359 DE 
23/12/03,RDC.259 DE 20/09/02,RDC N°123 DE 13/05/04-
ANVISA,LEI N°.10674/03). EMBALAGEM PRIMARIA :SACO 
PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO CONTENDO 1000G 
DE PRODUTO. 

FARINHA DE MANDIOCA. TIPO 1,CLASSE BRANCA,GRUPO 
SECA. EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICA,TRANSPARENTE 
DE 1.000G ,INVI0LADA,LIVRE DE 

6 INSETOS,MICRORGANISMOS OTJ OUTRA IMPUREZA QUE KG 5.500 R$ 5,85 R$ 32.175,00 
VENHA A COMPROMETER 0 ARMAZENAMENTO E A 
SAUDE HIJMANA.VALIDADE MINIMA 120 DIAS DA DATA 
DE ENTREGA DO PRODUTO. 

FARINHA DE MILHO FLOCADA. FLOCAO DE MILHO PRO-
COZIDO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAcAO 
VIGENTE(RDC N°273 DE 22/09/05-ANVISA DE RDC N°263 
DE 22/09/05-ANVISA).ROTULAGEM OBRIGATORLA (DE 
ACORDO COM A RDC N°360/359 DE 23/12/03,RDC 

7 N°20/09/02, RDC N° 123 DE 13/05/04-ANVISA, LEI UND 30.800 R$ 3,56 R$ 109.64800 
N°10674/03).EMBALAGEM PRIMARIA :SACO PLASTICO DE 
POLIETILENO ATOXICO CONTENDO 500G DO PRODUTO. 
EMBALAGEM SECUNDARIA: SACO PLASTICO TWO FARDO 
OU SACO DE PAPELAO CONTENDO 10KG. VALIDADE DE 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

FEIJAO TWO CORDA. 0 PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGNC1AS DA LEI FEDERAL N°9972/00 DECRETO 
N°6268 DE 22/11/07 QUE INSTITUl A cLAssIFIcAcAo DE 
PRODUTOS VEGETAIS E IN N° 12 DE 28/03/08 MAPA. 
PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATERIA 
TERROSA,LIVRE DE UMIDADE-MAXIMO DE 14%-ISENTO 

8 DE PARASITAS E FuNGos,coLoRAcAo CARACTERISTICA KG 13.700 R$ 10,29 R$ 140.973,00 
DA ESPECIE E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. 
ROTULAGEM OBRIGATORIO(DE ACORDO COM A RDC N° 
360/359 DE 23/12/03,RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC N° 
123 DE 13/05/04- ANVISA ,LEI N°.10674/03). 
EMBALAGEM PRIMARJA:SECO PLASTICO DE POLIETILENO 
ATOXICO CONTENDO 1000G DE PRODUTO. 

FEIJAO TWO PRETO. 0 PRODUTO DEVE SEGUIR AS 
EXIGENCIAS DA LEI FEDERAL N°9972/00 DECRETO 
N°6268 DE 22/11/07 QUE INSTITUl A CALASSIFICAcAO 
DE PRODUTOS VEGETAIS E INS N°12 DE 28/03/08 MAPA. 
PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATERIA 
TERROSA,LIVRE DE UMIDADE-MAXIMO DE 14%-ISENTO 

9 DE PARASITAS E FUNGOS coLoRAcAo CARACTERISTICA KG 9.200 R$ 9,44 R$ 86.848,00 
DA ESPECIE E LIVRE DE FRAGMENTOS 
ESTRANHOS.ROTULAGEM OBRIGATORIA(DE ACORDO 
COM A RDC N° 360/359 DE 23/12/03,RDC N°259 DE 
20/09/02,RDC N°123 DE 13/05/04- ANVISA LEI N-
10674/03). EMBALAGEM PRIMAPJA:SACO PLASTICO DE 
POLIETILENO ATOXICO CONTENDO 1000G DO PRODUTO. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437.- SItio eletrônlco: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim do Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630.000 



PRFE IT U R A 

PED 
B 
ADMN IS r AcAo 202/2024 

12 

MACARRAO ESPAGUETE. MACARRAO LONGO, FINO, TIPO 
ESPAGUETE, INGREDIENTE BASICOS: SEMOLA DE TRIGO 

10 ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO E CORANTE UND 29.000 R$ 5,47 R$ 158.630,00 
DE URUCUM E C(JRCUMA. EMBALAGEM: 400 A 500G. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

R$ 962.731,50 

LOTEO3 ln  

BISCOITO CREAM CRACKER. BISCOITO OU BOLACHA 
SALGADA TWO CREAM CRACKER INGREDIENTES 
BASICOS:FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM ACIDO 
FOLICO E FERR0,AcUCAR,FERMENTos UND 29.100 R 677 R 19700700 QUIMICOS,SALLECITINA DE SOJA. EMBALAGEM DUPLA 
DE POLIETILENO ATOXICO,CONTENDO DE 330 A 400G DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE DE NO MfNIMO 06 A 01 ANO. 

BISCOITO CREM CRACKER INTEGRAL.BISCOITO OU 
BOLACHA SALGADA TWO CREAM CRACKER INGREDIENTE 
BASICOS:FARINHA DE TRIGO INTEGRAL,FARINHA DE 
TRIGO FORTIFICADA COM ACfDO FOLICO E 

2 FERRO,GORDURA VEGETAL DE PALMA,AcUCAR UND 60 R$ 11,72 R$ 703,20 
INvERTIDo,AcUcAR E SAL. EMBALAGEM DUPLA DE 
POLIETILENO ATOXICO,CONTENDO DE 330 A 400G DO 
PRODUTO, ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE DE NO MINIMO 06 A 01 ANO. 

BISCOITO DIET ISENTO DE AcUCAR. BISCOITO OU 
BOLACHA PARA DIETA DE INGESTAO CONTROLADA DE 
AcUCAR,SABOR CASTANHAS,SEM ADIcAO DE AUCARES 
FARINHA DE TRIGO INTEGRAL,FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FOLICO,OLEOS UND 100 R$ 1077 R$ 1 07700 VEGETAIS(MILHO E OU GIRASSOL E OU ALGODAO),MIX DE 
CASTANHAS,FIBRA SOLUVEL EM PO,MILHO INTEGRAL EM 
PO E AMIDO .EMBALAGEM PRIMARIA PLASTICA 
CONTENDO 150G DO PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO 
COMAS NORMAS DAANVISA 

BISCOITO DOCE INTEGRAL SEM LACTOSE SABOR 
CHOCOLATE. BISCOITO OU BOLACHA DOCE 
INTEGRAL,ISENTO DE LACTOSE,SABOR 
CHOCOLATE,INGREDIENTES BASICOS:FARNHA DE TRIGO 
INTEGRAL,FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM ACIDO UND 100 R$ 1200 R$ 120000 '' FOLICO E FERRO.AcUCAR,GORDURA VEGETAL DE 
PALMA,CACAU EM PO E SAL. EMBALAGEM PLASTICA 
CONTENDO DE 330 A 440 G DO PRODUTO. ROTULAGEM 
DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE DE 
NO MINIMO 06 MESES A 01 ANO. 

BISCOITO TIPO MAISENA. BISCOITO OU BOLACHA DOCE 
TIPO MAISENA. INGREDIENTE BASICOS:FARINI-IA DE 
TRIGO FORTIFICADA COM ACIDO FOLICO E FERRO 
(VITAMINA B 9),AcUCAR REFINADO,GORDURA 
VEGETAL,AcUCAR INVERTIDO,FERMENTOS QUIMICOS UND 21.100 R$ 789 R$ 16647900 
(BICARBONATO DE AMONIA E BICARBONATO DE SODIO), 
LEITE ,SAL REFINADO, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA. 
EMBALAGEM PLASTICA CONTENNDO DE 330 A 400G DO 
PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ANVISA. VALIDADE DE NO MINIMO 06 MESES A 01 ANO. 
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BISCOITO TIPO MARIA SABOR CHOCOLATE. BISCOITO OU 
BOLACHA DOCE TIPO MARIA SABOR CHOCOLATE. 
INGREDIENTES BASICOS:FARINHA DE TRIGO 
FORTIFICADA COM AcIDo FOLICO E FERRO (VITAMINA 
139), AçCrCAR REFINADO, GORDURA VEGETAL, AcUCAR 

6 INVERTIDO, FERMENTOS QUIMICOS (BICARBONATO DE UND 18.500 R$ 9,80 P.S 181.300,00 
AMONIO E BICARBONATO DE SODIO), LEITE, SAL 
REFINADO, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA, 
ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELAO,VALIDADE DE 
NO MINIMO 06 A 01 ANO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA AN VISA. 

BISCOITO TWO ROSQUINHA DE COCO. BISCOITO OU 
BOLACHA DOCE TWO ROQUINHA,AROMATIZADO SABOR 
COCO. INGREDIENTE BASICOS:FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO 
FOLICO.AcUCAR,GORDURA VEGETAL,AcOCAR 

7 INVERTIDO,AMIDO DE MILHO,SAL IODADO,COCO UND 18.500 R$ 4,67 R$ 86395,00 
RALADO,FERMENTOS QUIMICOS,AROMA IDENTICO,AO 
NATURAL DE COCO. EMBALAGEM SACO DE POLIETILENO 
ATOXICO,CONTENDO NO MINIMO 300G DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVINA. 
VALIDADE DE NO MINIMO 06 MESES A 01 ANO. 

R$ 634.161,20 

LOTEO4 
11 Iii - 

PAO. PAO MASSA FINA TWO HOT-DOG. EMBALAGEM EM 
SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE POLIETILENO UND 5000 R 642 R 210 ATOXICO CONTENDO 500G DO PRODUTO (10UNIDADES). ' . 0,0 0 
ROTULAGEM DE ACORDO COMAS NORMAS DAANVISA 

COLORIFICO. INGREDIENTES: TJRUCUM,FARINHA DE 
ARROZ E OLEO VEGETAL SEM ADIcAO DE SAL(RDC N°276 
DE 22/09/05 - ANVISA). PRODUTO COM ASPECTO DE PO 
FINO,COR ALARANJADA,ODOR E SABOR PROPRIO. 

2 ROTULAGEM OBRIGATORIA (DE ACORDO COM A RDC N° KG 760 R$ 14.75 R$ 11210,00 
36/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC N° 
123 DE 13/05/04-ANVISA,LEI N°. 10674/03). 
EMBALAGEM PRIMARIA:POLIETILENO ATOXICO 
CONTENDO 100G DO PRODUTO. 

OLEO DE SOJA REFINADO. PRODUTO DEVE SEGIJIR A 
LEGISLAcAO VIGENTE (RDC N°270 DE 22/09/05-ANVISA). 
ASPECTO LIMPIDO E ISENTO DE IMPUREZAS. CORE ODOR 
CARACTERISTICOS. ROTULAGEM OBRIGATORIO (DE 

3 ACORDO COM A RDC N°.360/359 DE 23/12/03,RDC N°.259 GRF 7.600 R$ 12,03 P.S 91,428,00 
DE 20/09/02,RDC N°123 DE 13/05/04-ANVISA,LEI 
N10674/03. EMBALAGEM PRIMAR!A: DE GARRAFA 
PLASTICA TWO PET ATOXICA CONTENDO 900ML DO 
PRODUTO. 

SAL REFINADO. IODADO,EMBALAGEM PRIMARIA 
PLASTICA DE 1000G,INVIOLADA,NAO FURADA,LIVRE DE 

4 INSETOS,UMIDADE,MICRORGANISMOS OU OUTRAS KG 4.600 R$ 1,71 R$ 7.866,00 
IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A SA(JDE HUMANA. 

13 
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VINAGRE DE ALCOOL. FERMENTAcAO ACETICA DE 
MISTURA HIDRO ALCOOLICA ORIGINARIA DO ALCOOL 
ETILICO. COR CARACTERISTICA COM A ORIGEM DOS 
XOMPONENTES DA MATERIA-PRIMA E NUTRIENTES. 

5 AROMA ACTICO. ROTULAGEM OBRIGATORIA(DE UND 4.900 R$ 3,58 R 17.542,00 
ACORDO COMA RDC N° 360/359 DE 23/12/03,RDC N°259 
DE 20/09/02,RDC N° 123 DE 13/05/04-ANVISA, LEI N- 
10674/03). EMBALAGEM PRIMARIA:GARRAFA PLASTICA 
TWO PET ATOXICA CONTENDO SOOML DO PRODUTO. 

R$ 160.146,00 

LOTE 05 
• 

CEREAL DE ARROZ. CEREAL A BASE DE ARROZ PARA 
ALl MENTAcAO MISTURA HOMOGENEA, ASPECTO 
FLOCADO, DE COLORAcA0 BRANCA E ODOR 
CARACTERfSTICO. INGREDIENTES BASICOS: FARINHA DE 
ARROZ,AcUCAR, MIX DE VITAMINAS E MINERAlS E UND 2.600 R$ 13,85 R$ 36.010,00 
AROMATIZANTE. EMBALAGEM: SACOS DE POLIESTER 
METALIZADO LAMINADO, HERMETICAMENTE FECHADO 
CONTENDO DE 180 A 250 GRAMAS DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA AN VISA. 

CEREAL DE MILHO. CEREAL A BASE DE MILHO PARA 
ALIMENTAcAO INFANTIL ENRIQUECIDO COM VITAMINAS 
E MINERAlS. MISTURA HOMOGENEA,ASPECTO 
FLOCADO,DE CoLORAcAo AMARELADA E ODOR 
CARACTERISTICA. INGREDIENTES BASICOS:FARINHA DE 

2 MILHO FORTIFICADA COM FERRO E ACIDO UND 2.600 R$ 11,97 R$ 3 1.122,00 
FOLlCo,AcUCAR,MIx DE VITAMINAS E MINERAlS E 
AROMATIZANTE. EMBALAGEM: SACOS DE POLIESTER 
METALIZADO IAMINADO,HERMETICAMENTE FECHADO 
CONTENDO DE 180 A 250 GRAMAS DO PRODUTO. 
ROTULAGEM DE ACORDO COMAS NORMAS DAANVISA. 

AVEIA EM FLOCOS FINOS:FLOCOS RESULTANTE DA 
MOAGEM DE GRAOS DE AVEIA APOS LIMPEZA E 
CLASS IFlCAcAO ,PRODUZIDOS SOB CONDIcOES 
HIGI—ENICAS TECNICAMENTE RECOMENDADAS,LIVRE DE 

3 IMPIJREZAS E MICRORGANISMOS QUE 0 TORNE UND 2.000 R$ 5,21 R$ 10.420,00 
IMPORPRIO PARA 0 CONSUMO,EMBALADOS EM SACO 
PLASTICO E ACONDICIONADOS EM CAIXA CONTENDO DE 
150 A 200G DO PRODUTO.ROTULAGEM DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA AN VISA. 

R$ 77.552,00 

LOTE 06 
fi 

LEITE DE SOJA. LEITE EM PO INSTANTANEO,ELABORADO 
COM GRAOS DE SOJA ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM 
DE FOLHA DE FLANDRES OU ALUMINIO 
LIMPA,RESISTENTE, ATOXICA,ISENTA DE FERRUGEM, 
NAO AMASSADA,CONTENDO 300 A 400 G DE PESO LATA 100 R$ 66,37 R$ 6.637,00 
LIQUIDO. REGISTRO NO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA.ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 
DA ANVISA. DATA DE VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 
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LEITE INTEGRAL INSTANTANEO: LEITE EM PO INTEGRAL 
INSTANTANEO, ENRIQIJECIDO COM SALS MINERAlS 
(FERRO, COBRE, IODO, ZINCO, MANGANES, MAGNESIO, 
FLUOR, SELENIO) E VITAMINAS (A. C, D, E, 31, 132, 136, 1312, 
H, K, PP, 139, PANTOTENATO DE CALCIO) E LECITINA DE 
SOJA, EMBALAGEM LAMINADA DE 200G, COM A 
OBRIGATORIEDADE DE INSCRIcAO NO ORGAO 
COMPETENTE (SIF). DATA DE FABRIcAcAo E VALIDADE 
IMPRESSOS NA EMBALAGEM E COM VALIDADE DE NO 
MfNIMO 80% A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

KG 17.100 

LOTE 07 

PR EFEJTIRA Os 

 

PEDRA 
BRANCA 

 

ADM IN IS 1 H A c A 0 2 021 /2 0 24 

R$ 739.233,00 

R$ 745.870,00 

OVO DE GALINHA TWO A. TAMANHO MEDIO (IGUAL OU 
PERERIOR A 50G),BRANCO OU VERMELHO,FRESCO E 

1 LIMPO E SEM RACHADURAS. EMBALAGEM PRIMARIA DE 
PVC ATOXICO. VALIDADE MfNIMA DE 15 DIAS EM 
TEMPERATURAAMBIENTE, DA DATA DE ENTREGA. 

BANDEJA 3.625 R$ 18,40 R$ 66.700,00 

VALOR TOTAL 

LOTE 08 

          

ALHO PICADO SEM SAL COM ERVAS. PRODUTO DEVE 
SEGUIR A LEGIsLAcAo VIGENTE (RDC N°276 DE 22/09/05 
- ANVISA , PORTARIA N°242 MAPA) ROTULAGEM 

1	
OBRIGATORIA (DE ACORDO COM A RDC N° 360/359 DE 
23/12/03,RDC N°259 DE 20/09/02, RDC N° 123 DE 
13/05/04- ANVISA, LEI N° 10674/03).EMBALAGEM 
PRIMARIA:POTE DE PVC LEITOSO ATOXICO CONTENDO 
450G DE PRODUTO. 

POTE 5.580 R$22,86 

 

R$ 127.558,80 

 

TEMPERO COMPLETO, ACONDICIONADO EM SACOS DE 
2 POLIETILENO; EMBALAGEM DE 40G COM DATA DE 

FABRICAcAO E VALIDADE MINIMA DE 6 MESES 
UND 100 R$ 4,72 

 

R$ 472,00 

 

          

   

R$ 128.030,80 

LOTEO9 

 

    

    

          

          

BATATA INGLESA,TAMANHO MEDIO,FRESCA,INTEGRA E 
FIP.ME,COM GRAU DE MATURAcAO ADEQUADO,ISENTA 

1 DE SUBTANCIA TERROSA,SUJIDADES Oil CORPOS 
ESTRANHOS ACONDICIONADA EM MONOBLOCOS DE PVC 
FRESTADOS. 

KG 3.625 R$ 7,08 

 

R$ 25.665,00 

 

CEBOLA BRANCA,FRESCA,INTEGRA E FIRME,ISENTA DE 

2 TAMANHO. ACONDICIONADA EM MONOBLOCOS DE PVC 
SUJIDADES COM GRAU DE EvoLucAO COMPLETA DO 

FRESTADOS. 

KG 3.625 R$ 7,73 

 

R$ 28.021,25 

 

          

3 

 

CENOURA,FRESCA,INTEGRA E FIRMR ISENTA DE 
SUJIDADES COM GRAU DE EVoLucAo COMPLETA DO 
TAMANHO. ACONDICIONADA EM MONOBLOCOS DE PVC 
FRESTADOS. 

KG 3.625 R$ 7,50 

 

R$ 27.187,50 

 

  

R$ 80.873,75 

Nl~~ 
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5.0 DA DoTAcAO oRçAMENTARIA 
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão a contas das seguintes dotacöes 
orçamentárias, devidamente atualizadas para o exercIcio seguinte: 0703 Fundo Municipal de 
Educacão; 07.03.12.306.1211.2.063- Merenda Escolar - PNAEF - E.F; 07.03.12.306.1211.2.064 - 

Merenda Escolar - PNAE - EJA ; 07.03.12.306.1211.2.065- Merenda Escolar - PNAEC - Creche 
07.03.12.365.1211.2.074 - Merenda Escolar - PNAEP - Pré-escola - Material de Consumo Fonte de 
Recurso 1.552.0000.00, elernento de despesas 3.3.90.30.00, corn recursos próprios do orçamento 
somados as transferências governamentais. 

6.0- DA EXECUçAo E FIscAuzAcAo 
6.1 - 0 objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo corn as especificaçães 
do edital, no Termo de Referência e instrurnento contratual. 
6.2- A execucão do fornecirnento será objeto de acompanhamento, fIscalizacäo e avaliaçäo por interrnédio 
do órgâo contratante. 
6.3- A fiscalizacão de que trata o subitern anterior será exercida no interesse do órgäo contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pelo licitante, sern qualquer onus para o órgão contratante. 

7.0-PREço, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREços: Os preços ofertados devem ser apresentados corn a incidência de todos os tributos, 
encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoaL custos e demais despesas previsIveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: 0 pagarnento será efetuado, no prazo de ate 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, 
mediante apresentacão da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretarnente pelo órgão 
contratante. 
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LUTE 10  
.. . . .. ,. .:. .'. 

....................... POLPA DE ACEROLA. POLPA DE FRUTA,SABOR ACEROLA. 
LNGREDIENTE BASICO:POLPA DE FRUTA. EMBALAGEM 
PRIMARIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO 
CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE KG 13.700 R$ 13,72 R$ 187.964,00 
ACORDO COM A NORMAS DA ANVISA. APRESENTAR 
CERTIFICADO DE REGISTRO DO PRODUTO JUNTO AU 
MINISTERIO DA AGRICULTURA NA PROPOSTA. 

POLPA DE CAJU. POLPA DE FRUTA,SABOR CAJU. 
INGREDIENTE BASICO:POLPA DE FRUTA. EMBALAGEM 
PRIMARIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO 

2 CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE KG 13.700 R$ 14,33 R$ 196.321,00 
ACORDO COM A NORMAS DA ANVISA. APRESENTAR 
CERTIFICADO DE REGISTRO DO PRODUTO JUNTO AU 
MINISTERIO DA AGRICULTURA NA PROPOSTA. 

POLPA DE GOIABA. POLPA DE FRUTA.SABOR GOIABA. 
INGP.EDIENTE BASICO:POLPA DE FRUTA. EMBALAGEM 
PRIMARIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO ATOXICO 

3 CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE KG 13.700 R$ 12,68 R$ 173.716,00 
ACORDO COM A NORMAS DA ANVISA. CERTIFICADO DE 
REGISTRO DO PRODUTO JUNTO AU MINISTERIO DA 
AGRICULTURA NA PROPOSTA. 

R$ 558.001,00 
VALOR TOTAL R$ 4.754.463,25 
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7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condicoes de habilitaçao, 
cuja confirmacao será feita através de consulta ao CRC ou através da Internet nos respectivos sites dos 
órgãos emissores das certidöes de regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidacão da despesa, o 
pagamento será sustado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer onus para o órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas 
e/ou indenizaçöes devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
7.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos de equilfbrio 
econômico-flnanceiro devidamente sacrarnentado no Art. 65, II alInea "d" da Lei 8.666/93 e alteraçfles 
posteriores, o preco poderá ser realinhado desde que variação do preco seja solicitada e comprovada 
pela contratada. 

8 DA EIABILITAçAo DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAçAo JURIDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro püblico de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera corn averbaçäo no registro da Junta onde tern sede a 
matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro püblico de empresa rnercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades ernpresárias e, no caso de sociedades por açOes, acompanhado de 
documentos de eleiçao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera corn averbacao no registro da Junta onde 
tern sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos 
posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alteraçôes posteriores, também, essas 
serão exigidas. 

c) INSCRIcAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas JurIdicas acompanhada de prova da diretoria em exercIcio; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Re .

91 das Pessoas JurIdicas do Estado onde opera com averbaçflo no Cartório onde tern sede a 
matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAçAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionarnento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçAO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Cópia autenticada de docurnento oficial corn foto de identificacao de todos os sócios, diretores ou 
do ernpresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificacäo corn foto de seus adrninistradores, membros de conseiho de 
administracão e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscricão no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas (CNPJ); 
b) Prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual (PlC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicllio ou sede da licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e 
compativel com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e DIvida Ativa da União (inclusive 
contribuicöes sociais), corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa 
de Débitos Estaduais de seu dornicllio ou sede; 

e) Prova de regularidade para corn a fazenda municipal mediante a apresentacão da Certido 
Negativa de Débitos Municipals de seu domicflio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) mediante a 
apresentacão do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT, em conformidade corn o 
disposto na CLT corn as alteraçöes da Lei N2.12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 

h) Havendo alguma restrição na comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias (iteis, cujo termo inicial corresponderá ao momenta em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlodo, a critério do Pregoeiro, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas corn 
efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaraçao; 

i) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçao 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabaihista, mesmo que esta 
apresente alguma restricäo; 

j) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuIzo das sancöes previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada 
a convocação dos licitantes rernanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da 
respectiva ata, ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAçAO TECNICA: 
a) Comprovação de aptidão para execução do objeto, cornpativel em caracteristicas, quantidades e prazos 
corn o objeto da licitação, através de atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) 
jurIdica(s) de direito pdblico ou privado, comprovando que a licitante forneceu produtos da rnesma 
categoria dos itens constantes desta licitaçao. 
a.1) Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores e/ou prazos de 
fornecimento, deverá estar acompanhado de contrato de fornecimento ou outro documento equivalente 
(carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas fiscais etc); 

a.2) Os atestados ou certidöes deverão ser fornecidos pelos respectivos contratantes do fornecimento e 
deverão conter: 

1. Name e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/funçao do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar 0(s) atestado(s); 
3. Name e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descricão detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade corn o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.2.1) Caso os atestados não contenham qualquer das informaçöes mInirnas requeridas, estes poderão 
estar acompanhados de cópia dos contratos firmados corn as proprietários dos fornecimentos atestados 
ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, notas 
fiscais etc). E facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas confidencias, exceto identificacao das 
partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
a.2.2) Caso não conste informaçöes de contato no corpo do atestado, as nümeros de telefones e e-mails 
deverâo ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o MunicIpio possa contatar as entidades 
atestantes. 
a.2.3) Na hipótese de empresas que prestararn serviços sob a forma de subcontrataçao, os atestados 
emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.2.4) Para a comprovacäo exigida, as licitantes deverão apresentar somente certidOes e atestados 
pertinentes, evitando a inclusâo de outros documentos supérfiuos ou desnecessários. 
a.2.5) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório deles 
atenda totalmente cada urn dos requisitos exigidos. 
a.2.6) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
proporcão da participacao da licitante na composição do consórcio. 
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b) Declaracão que indique relação explIcita e declaraçao formal de sua disponibilidade, sob as penas 
cabiveis, dos equipamentos e pessoal, considerados essenciais para o cumprirnento do objeto da licitaçao, 
como computadores, impressoras, mobiliário, velculos utilizados nas entregas, funcionários encarregados 
da administracão dos recursos materiais, responsáveis pela compra, entrada de materiais, 
armazenamento, faturamento, emissão de notas fiscais, transporte e entrega dos produtos; 
bi) A relacao explicita compreende a descriçâo e identiflcaçao dos bens e do pessoal, inclusive as provas 
de vinculo empregaticio através de flcha registro de empregados e/ou CTPS e/ou contrato de prestacao de 
serviços, exceto os S6C1OS constantes no ato constitutivo da empresa; 

c) Em havendo düvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderao 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será conflrmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado A Procuradoria-
Geral do Municfpio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
sancöes administrativas cabfveis, conforme a legislaçao vigente. 

8.4-QUALIFICAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justica 
Ordinária; 
b) Balanço Patrimonial e demonstraçoes contábeis do (iltirno exercIcio social, já exigiveis e apresentados 
na forma da lei, com termo de abertura e encerrarnento, devidarnente registrado, exibindo minirnarnente a 
demonstracão do resultado do exercicio e demonstracao das rnutaçães do patrimônio liquido do perlodo, 
devidarnente instruldo das notas explicativas, nos moldes das normais brasileiras de contabilidade em 
vigor, que comprove a boa situacão flnanceira da empresa, vedada a sua substituicão por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (tres) 
meses da data de apresentacão da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A cornprovacão da boa situacao financeira da empresa será constatada mediante obtencão de Indices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), todos maior que ou igual a urn (e-1) 
resultantes da aplicacão das formulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
b.2) 0 Micro empreendedor Individual-ME! que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e urn mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstraçOes contábeis do (iltirno exercicio social na forma do item anterior, conforme art. 
1.179 §29  do Código Civil e artigo 18-A, § 1 da Lei Cornplementar n2  123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mInimo ou o valor do patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratacão; 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HArnLITAcAO: 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituiçäo Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nern emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partirde 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaracao expressa de integral concordância corn as termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaracão, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §22,  da Lei n.2  8.666/93). 
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9.DA ADJUDICAcAo, HoMoLoGAçAo 
9.1. 0 objeto da licitaçao será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposicão de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisâo dos recursos 
apresentados. 
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologara a procedimento licitatório. 

11.0 - DAS - oBRIGAcOEs 
- Cabe a CONTRATANTE: 
11.1-0 MunicIpio de Pedra Branca se obriga a proporcionar a empresa vencedora, todas as condiçoes 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçOes decorrentes da presente licitaçâo; 
11.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execucão do objeto, 
diligenciando nos casos que exigirern providências corretivas; 
11.3-Solicitar a execução do objeto a através da emissão de Ordem de Compra. 
11.4-Fiscalizar a execuçâo do objeto, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da empresa vencedora, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.5-N otificar a vencedora de qualquer irregularidade decorrente da execuçâo do objeto. 
11.6-Aplicar as penalidades previstas em let e neste instrumento. 
11.7-Providenciar o pagamento a vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas pelo 
setor competente. 

12.0 - oBRIGAçOEs DA CONTRATADA 
- Cabe a CONTRATADA 
12.2.1 - Fornecer o objeto licitado de conformidade corn as condicoes e prazos estabelecidos no Edital, 
bern como no contrato e de acordo corn as exigências administrativas. 
12.2.2-Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade corn as obrigaçöes assumidas, todas as 
condiçOes de habilitaçao e qualiflcaçao exigidas na Lei de Licitaçoes; 
12.2.3 -Arcar corn eventuais prejuIzos causados ao Municfpio/ou terceiros, provocados por ineflciência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execucâo; 
12.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique vicios, defeitos ou incorreçöes. 
12.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidarn ou venham a incidir sobre a 
execucão, inclusive as obrigaçöes relativas a salários, previdência social, irnpostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo ilel cumprimento das leis trabaihistas e 
especIficas de acidentes do trabaiho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal ernpregado na execucão. 
12.2.6. Prestar de forma Parcelada as inforrnaçOes e as esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
MunicIpio, salvo quando implicarem em indagacöes de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.2.7. Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovadamente apresente condicOes de defeito ou 
em desconformidade corn as especificaçöes deste terrno, no prazo fixado pelo(s) orgao(s)/entidade(s) 
contratante, contado da sua notificação. 
12.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscirnos ou 
supressöes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme a disposto no § 1, art. 65, da Lei n.9  8.666/123 e suas alteracäes 
posteriores. 
12.2.9 - Fornecer em comodato, as balas de oxigênio, em conformidade corn as medidas requeridas pelos 
itens a serem fornecidos; 

20 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ fl.0  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - SItlo eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PREF S I TU RA DE 

        

PEDRA 
B 110 

It CA 
ADM IHlsTRAçAo 2O2/2O24 

13- sANçOEs ADMINISTRATIVAS 
13.1- Ficará impedido de licitar e contratar corn a Administração, pelo prazo de ate s (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicão ou ate que seja promovida a reabilitaçao 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
a) Ensejar retardamento da realizacäo do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
d) Apresentar documento ou declaraçao falsa. 
e) NSo mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
0 Cornportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude no fornecimento, e 
h) Descumprir prazos. 

13.2-As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual perlodo, sem prejuizo 
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominacöes legais. 
13.3-A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigacOes, a advertências, 
suspensöes e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçao Pt'iblica, sern 
prejuIzo das sançOes legais na esfera cIvel e criminal, além de multas estipuladas na forma a seguir: 

a) De 1,0% (urn por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, lirnitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infraçao a qualquer cláusula ou 
condicao contratual, não especificada nas dernais alIneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) 
dias que se seguirem A data da comunicação formal da rejeicão; 

I. Suspensão temporária de participaçSo em licitacão e irnpedimento de contratar com o MunicIpio 
de Pedra Branca, por prazo não superior a OS (cinco) anos; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistracão Püblica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depots do ressarcimento a Administracão pelos 
prejuIzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancão aplicada corn base no inciso 
anterior. 

13.4-As multas previstas nas alIneas anteriores, nao serão aplicadas de modo curnulativo. 
13.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pelo órgão contratante, por ocasião do pagamento, 
mornento em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará a CONTRATADA. 
13.6-As suspensöes referentes aos direitos de licitar e contratar corn a Administraçao Püblica serão 
aplicadas a CONTRATADA pelo prazo de ate os (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar 
prejuIzos para a Administraçao. 
13.7-A declaração de 1nidoneidade para licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
será aplicada a CONTRATADA que der causa, por duas vezes, a suspensão prevista no item anterior. 
13.8- As sançöes previstas poderão ser aplicadas a CONTRATADA que: 
a) Praticar atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
b) Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar corn a Administração Püblica, em virtude de atos 
ilfcitos praticados. 
13.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra 
Empresa, sern prévio assentimento do OrgSo/Entidade, enseja sua rescisão corn as consequentes 
penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10- Para aplicacao das sançOes previstas neste tópico a licitante será submetida a processo 
administrativo para apuracão dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa 
e do contraditório, assegurados pela ConstituicSo Federal de 1.988. 
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14. CONSIDERAçOEs FINAlS 
14.1 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras do instrumento convocatório. 

Pedra Branca/CE, dezembro de 2022. 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAcAO 
~NCISCOUCIANO 'ODR UE DE 'U 
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PREGAO ELETRONICO (N.2  DE ORDEM/ANO) 
ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA DE PREOS VENCEDORA 

OBJETO: AQUISIcAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECfVEIS E NAO PERECfVEIS PARA USO NA 
MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAcAO INFANTIL, 
CRECHES DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - CE, conforme especificacoes contidas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

Prazo de Entrega: 05 (cinco) dias contados do recebimento da Ordem de Compra. 

Prazo de validade da Proposta de Preps: 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preps ofertados estão incluldas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a tributos, encargos socials, e demais onus atinentes a 
execução do objeto desta licitaçao; 

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
Proposta de Preco está em conformidade corn as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS NO TERMO DE REFERENCIA ANEXO I. 

Item Descrição Unidade Quant Marca Valor Unitário Valor Total 

01 

02 

Total R$: 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAcA0 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILrrAcAo 

DEcLARAcAo 

(NOME E QuAL1FIcAçAo DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituiçao Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabaiho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente corn os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bern assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art 32, §22,  da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

 

(CE), de 
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DECLARANTE 
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ANEW IV 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

PREAMBULO 

O MUNICiPlO DE PEDRA BRANCA/CE, pessoa jurIdica de direito piiblico interno, inscrita no CNPJ 
No , corn sede na R. JOSÉ JOAQUIM DE SOUSA, 10, CENTRO, PEDRA BRANCA- 
CE, através da SECRETARIA DE , neste ato representado pelo(a) respectivo(a) 
Secretário(a), Sr(a) , doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro 
lado, a empresa , pessoa jurIdica de direito privado, sediada a 

inscrita no CNPJ N2 , e-mail: 
telefone: , por seu representante legal, Sr. , CPF N2  
doravante denominada CONTRATADA, firrnam entre si 0 presente TERMO DE CONTRATO, mediante 
as c1usu1as e condicoes a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo Administrativo de Licitacao N9 , na modalidade PREGAO 
ELETRONICO N2  (N.2  DE ORDEM/ANO), em conformidade corn a Lei N. 8.666/93 e suas alteracoes 
corn os termos da Lei N9  10.520/02. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste contrato , conforme especificacoes 
contidas no Terrno de Referência, anexo I do Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1. 0 presente contrato tern o valor global de R$ ( ), a ser pago na 
proporção da entrega dos bens, segundo as autorizaçöes de fornecimento/ordens de compra 
expedidas, de conformidade corn as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidöes Negativas de Débitos Fiscais e Trabalhistas, todas atualizadas, 
observadas a condiçoes da proposta de precos adjudicada. 
3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após entrega do produto, conforrne veriflcacao do 
mesmo pelo setor responsável e após o encaminharnento da docurnentacao tratada no caput desta 
cláusula, observadas as disposiçöes editalIcias. 
3.2.1. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o encarninharnento da docurnentação 
tratada neste subitern, observadas as disposicôes editalIcias, através de crédito na conta bancária do 
prestador. 
3.3. Por ocasião da entrega do material licitado a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do 
MunicIpio de PEDRA BRANCA/CE - órgâo contratante. 
3.4. Todas as informacoes necessárias a ernissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto 
a Secretaria de Educação. 

Item Especificacão Unidade Quantidade Marca
Valor

Valor Total 
Unitário 

Valor Global R$ 
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CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA 
4.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurIdicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigorará ate de de  

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotaçoes orcamentárias da Secretaria 
Municipal de . Dotaço Orçarnentária . Elernento de Despesa 

CLAUSULA SEXTA - DA oBRIGAcAo DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçoes do instrurnento 
convocatório, da Lei N. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N2. 10.520/02. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao MunicIpio de PEDRA BRANCA/CE no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
6.2.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebirnento 
da ordern de compra, nos locais determinados pela Secretaria de . observando 
rigorosamente as especificacoes contidas no termo de referência, nos anexos e disposicoes 
constantes de sua proposta de precos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bern como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejarn trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que ihes sejam imputáveis, inclusive corn relacao a terceiros, em 
decorrência da celebracao do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçöes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo órgao interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem no 
fornecimento, ate 25% vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 
12 do art. 65 da Lei N2. 8.666/93; 
d) Prestar os esciarecimentos que forem solicitados pelo MunicIpio de PEDRA BRANCA/CE, cujas 
reclamaçOes se obrigam a atender prontamente, bern como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

6.2.3. No caso de cOnstatação da inadequacao do objeto licitado as normas e exigências especificadas 
no termo de referência, ou na proposta de precos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condiçöes; 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente 
designado para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências do contratado, que 
atenderá ou justificará de imediato. 

6.3.2. Efetuar Os pagamentos devidos a contratada nas condiçöes estabelecidas no Edital e no Termo 
de referenda e, ainda: 

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança. 
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c) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecern cornpatIveis corn os praticados no mercado. 

CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAçOES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteraçâo contratual so poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 
65 da Lei N2. 8.666/93, bern corno apostilamentos fundarnentados no art. 65, inciso 8°, da lei 
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade 
administrativa. 
7.2. 0 equilibria econôrnico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condicoes previamente pactuadas, mediante solicitacao da CONTRATADA 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que cornprovem a desequilIbrio. 

CLAUSULA OITAVA - DAS SANcOEs 
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigacOes deflnidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complernentern, serão aplicadas, sem prejuIzo 
das sançôes previstas na Lei 0. 8.666 de 21 de Junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes 
penas: 
8.1.1. Se o CONTRATADO deixar de entregar o material ou apresentar documentaçao falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execucão do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, flcará 
impedido de licitar e contratar corn o MunicIpio de PEDRA BRANCA/CE e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem 
prejuIzo de aplicacão das seguintes multas e das dernais cominaçöes legais: 

I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) apresentar documentacao falsa exigida para a certame; 
b) não rnantiver a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) cornportar-se de modo inidôneo; 

II. Multa moratória de 0,3% (três décirnos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, ate o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior 
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 

III. Multa moratória de 10% (dez par cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual; 

IV. Na hipótese de ato ilIcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos  ao 

desenvolvimento do contrato, as atividades da administração, desde que não caiba a aplicacao de 
sancao mais grave, ou descumprimento par parte do licitante de qualquer das obrigacöes definidas 
neste instrumento de contrato ou em outros documentos que a cornplementem, não abrangidas nos 
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuIzo das demais sancöes previstas na Lei n2. 8.666 de 
21 de Junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n9. 10.520 de 17 de Juiho de 2002, as seguintes 
penas: 

a) advertência; 
b) rnulta de ate 05% (cinco por cento) sabre a valor contratado; 
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8.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal nTo prat6de 05 (cinco) dias 
a contar da notificacao ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM. 
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autornaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativarnente ou inscrito como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de 
execucäo fiscal, corn os encargos correspondentes. 
8.3. 0 contratado terá seu contrato cancelado quando: 
8.3.1. Descumprir as condicoes contratuais; 
8.3.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sern justificativa aceitável; 
8.3.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
8.3.4. Tiver presentes razöes de interesse püblico. 
8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sancôes seräo aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias üteis para as sançöes exciusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar corn o MunicIpio de 
PEDRA BRANCA e descredenciarnento no Cadastro da Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de 
W os (cinco) anos. 

8.5. As partes se subrneterão ainda as demais sancöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n2. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO 
9.1. A inexecucão total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, corn as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no edital. 
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificaçâo judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA o direito de 
reclamar indenizacoes relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execucão, 
ocorrendo quaisquer infracoes as suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na legislacao, 
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei N2. 8.666/93. 
9.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N2. 
8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA - DAS DlsposlçOEs FINAlS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
corn as obrigacöes por ele assurnidas, todas as condiçöes de habilitacao e qualificação exigidas na 
licitação. 
10.2. 0 presente contrato tern seus termos e sua execucão vinculada ao edital de licitaço e a 
proposta da contratada. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direifo de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
art. 58 da Lei N2. 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administracão ou por acordo das 
partes, corn as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei W. 8.666/93. 
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10.5. A inadimplência da CONTRATADA corn referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagarnento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizacão e o uso dos hens pela Administração. 
10.6. A CONTRATADA, na execucão do contrato, sem prejuIzo das responsabilidades contratuais e 
legais, no poderá subcontratar parte do contrato sern a expressa autorizacão da Administracao. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou ern parte, os bens entregues em desacordo corn o termo 
de referência, a proposta de preps e as condiçOes previstas neste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcricão, todas as pecas que formam o 
procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 
10.9. A execucão do contrato será acompanhada e fiscalizada peo (a) Sr. (a). 
Portaria N2 , especialmente designado pela SECRETARIA DE . de acordo corn 
o estabelecido no art 67 da Lei N9. 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 
10.9.1. 0 Fiscal de contrato ora norninado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1. 0 foro da Comarca de PEDRA BRANCA/CE é o competente para dirimir questöes decorrentes 
da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2 do art 55 da Lei N2. 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que tambérn o 
assinam, para que produza os seus jurIdicos e legais efeitos. 

PEDRA BRANCA-CE, de de 

MUNICiPlO DE PEDRA BRANCA/CE 
SECRETARIA xxxx 

<<<ORDENADOR DE DESPESA>>> 
CONTRATANTE 

<<<RAZAO SOCIAL>>> 
<<<CNPJ N°.>>> 

<<<REPRESENTANTE>>> 
<<<CPF N2.>>> 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
1. CPFN2  

2. CPFN9  
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